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Ata da 14()8 Sessão Não-Deliberativa, em 11 de setembro de 1995 
la Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, José Eduardo Dutra e Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, inic~os nossos trabalhos. 
O Sr. I' Secretário em exercicio. Senador Valmir Campelo. 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

'. Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N' 293. de 1995 (n' 944195. na origem), de 5 do corrente. 

referente ao Projeto de Lei nO 5, de 1995-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito supJemen~ 
lar no valor de três milhões, quinhentos e oitenta e três mil e qui~ 
nhentos reais, para os fms que especifica, sancionado e transfor­
mado na Lei nO 9.090. de 5 de setembro de 1995; e 

N' 294. de 1995 (n' 945/95. na origem). de 5 do corrente 
ano, referente ao Projeto de Lei nO lO, de 1995-CN, que autoriza o 

Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União. em favor 
do Ministério da Educação e do Desporto, crédito suplementar no 
valor de cento e oitenta e quatro mil, novecentos e setenta e três 
reais. para os fIns que especifica. sancionado e transformado na 
Lei 0'9.091. de 5 de setembro de 1995. 

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N' 279/95. de 8 do corrente. conmnicando a rejeição do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 91. de 
1990 (n' 1.480/89. na Casa de origem). que dispõe sobre os Juiza­
dos Especiais Cíveis e Criminais e dA outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 8 de setembro de 1995) 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente lido 

vai à publicação. 
A Presidência recebe0 a Mensagem n' 292. de 1995 (n° 

943/95. na origem). de 4 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
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da Rep1blica encaminha. nos tennos do § 1° do art. 6° da Lei n° 
7.711, de 22 de dezembro de 1988, relBlório acerca da Retribuição 
Adicional Variável - RA V, referente ao primeiro semestre de 
1994. 

A matéria vai à Comissão de Fiscalização e Controle e, em 
cópia. à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência rece­
beu a Mensagem nO 295, de 1995 (no 946/95, na origem), de 5 do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
que se ausentará do Pais no periodo de 13 a 22 de setembro, para a 
rea1jZllçio de visitas oficiais ao Reino da Bélgica e à União Euro­
péia, e de Estado à República Federal da Alemanha. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência rece­
beu a Mensagem nO 296, de 1995 (nO 941/95, na origem), de 4 do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da República encaminha o 
demonstrativo das emissões do real relativo ao mês .de julho de 
1995, as razões delas detenninantes e a posição das reselVas inter­
nacionais a elas vinculadas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Passa-se à lista de 

oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcãotara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores. os principais jornais do PaiS; nos últimos dias, in­
clusive os de hoje, comentaIam com muita intensidade a nova pr0-
posta de lei eleitoral para 96, que deverá entrar em votaçãn na Câ­
mara esta semana. 

Sempre partilhei da idéia de que o Governo Femando Hen­
rique ainda é um governo dentro dos IIlaICOS da transição demo­
crática. transição longa e acidentada, porque nesse meio tivemos, 
inclusive, a morte de um presidente que não chegou a ser empos~ 
sado, mas. de qualquer forma, creio que o Senhor Presidente está 
concluindo este processo de transição- E as últimas páginas da 
transição seriam escritas, no meu entendimento, por uma nova lei 
eleitomI e uma nova lei dos partidos políticos. 

A Câmara dos Deputados, durante longo tempo, debruç<>tJ­
se, através de uma comissão especial, no exame dessas duas maté-. 
rias. Esperãvamos que dali saissem propostas que pudessem abrir 
uma nova perspectiva tanto para os partidos pollticos como para as 
futuras eleições. No lugar de uma lei a cada eleiçãn, uma lei per­
manente - a altemção do Código Eleitora! ou o que fosse. 

O próprio Tribunal Superior Eleitoral convocou jrristas. es­
pecialistas, professores universitários e elaborou uma proposta, 
entregue pessoalmente pelo Ministro do Superior Tribunal Eleito­
ra!, Sr. Ministro Carlos VeUoso. ao Presidente do Senado Federa!, 
Senador José Sarney. No entanto, até onde pude ver, as duas leis 
deixam muito a desejar. Avançru-se muito pouco em relação ao 
aprimoramento dos nossos costumes poJfticos no que se refere às 
leis e garantias do processo eleitoral. O Brasil tem tudo para pos­
suir um bom sistema eleitoral e polltico: o maior colégio eleitoral 
do mundo, considersndo que o nosso voto é ainda obrigat6rio; am­
pla liberdade de organinção de partidos politicos, o que assegura 
a manifestaçãn das minorias e das diferentes ideologias políticas; 
voto facultativo até aos dezesseis anos; acesso dos partidos políti~ 
COSo garantido pela lei, aos meios de comunicação - a televisão e o 
rádio. 

O que nos falta é. de um lado, reduzir a presença do poder 
econômico e do uso da máquina administrativa Estadual, Munici­
pal e Fedeml na condução das campanhas pollticas, demrpando a 
vontade eleitoral Por último, algo que requer muito mais tempo, 
que é justamente preparar melhor o nosso eleitor. pois a sua gran­
de maioria é formada por pessoas que têm pouco discernimento, 

pouca informaçãn, pouca cultura, pouca instrução. Mas essa corre­
çãn nós só vamos obter com o tempo. Algumas dessas exigências 
para o aprimoramento do processo democrãtico dependem direta­
mente de nós. Por isso que. de certa maneira. considero-me frus­
trado - e logo em seguida direi o porquê - com essas duas produ­
ções, vamos chamar assim. da Câmara dos Deputados: uma refe­
rente aos partidos politioos, que, inclusive, serã encaminhada à 
sanção Presidencial, e outra, que é a Lei Eleitora!, que virá ao exa­
me do Senado. Espero que aqui possamos corrigir algumas dessas 
deficiências que estão sendo apontadas, de maneira até irônica. 
pela imprensa; 

Na edição de sexta-feira da Folha de S. Paulo, há uma de­
claraçãn atribuída ao empresário Paulo César Farias em que ele 
diz que a próxima eleição vai ser uma festa. porqu~ realmente~ os 
cootroles sobre a aplicação de recursos fInanceiros na eleição a se­
rem aprovadas, as propostas que estão no projeto de lei, são real­
mente mínimos, de maneira a permitir uma ampla utilização de re­
cursos, não digo nem à margem da lei porque permitida pela lei. 
mas sem que se possa ter nenhum conhecimento da origem e do 
volume desses recursos, bem COlOO onde eles serão empregados. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Pennite.me V. Ex· um aparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Concedo o aparte a V. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Lúcio Alcãota­
ra, n6s vivemos numa ficção política, numa ficção de partidos p0-

líticos. porque. após a redemocratizaçãn do País, os partidos que 
até então lutavam, uns pela manutenção do status quo e rutros 
para que hruvesse eleição direta, a partir dai não tivemos nem um 
perfil fIlosófico ou algo que V. Ex" possa imaginar que una parti­
dos pollticos. Temos agremiações cuja verdade está na base. Sabe­
mos que o nosso eleitor conhece as pessoas. As cúpulas dos parti~ 
dos não conhecem ou fazem de conta que não conheceDl- Enquan­
to o eleitor seleciona o seu representante, a cúpula partidária pro­
CUI1I a inchaçãn partidária, procum a gordura partidária e não a 
ideologia, e não o que é a essência de cada representante do Con­
gresso. Então, esses partidos grandes. quaodo quiserem agora fa­
zer a Lei das Eleições e proibir a coligaçãn para eleição proporcio­
nal, chegarão à conclusão de que existem Estados onde os grandes 
partidos s6 elegem deputados por força das coligações; que as c0-

ligações não beneficiam apenas os pequenos partidos, mas benefi­
ciam grande parte de parlamentares dos grandes partidos. Na reali­
dade, não paramos para pensar na formação dos partidos. Vem ai 
uma eleição, e o que é o tíbllo de eleitor? Um molambo. Que iden­
tificação se pode fazer de um eleitor a partir de seu tíMo? Nenhu­
ma. Qualquer pessoa pode chegar com aquele tíbllo e votar. Já 
penaamos em informatizar a votação; se há uma fraude informati­
zamos a fraude. porque não houve o cuidado de saber se o eleitor é 
realmente aquele que está portando o tíbllo eleitoral. Há necessida­
de de começarmos do principio, do zero, olhando primeiro o que é 
o liMo de eleitor, garantindo a verdade eleitoral. fazendo com que 
os prazos para julgamento dos recursos fluam rapidamente. Temos 
que cuidar, nobre Senador Lúcio Alcântara, de saber o que é um 
partido. como deve ser um partido. se vamos ter partidos naeio­
nsis, quando sabemos que a realidade é bem outIa. Sabemos que 
um grupo de um mesmo partido em dois Estados representam 
ideologias totalmente diferentes. Então, assusto-me ao ver que es­
tamos navegando nu,n navio sem hissola partidária. sem saber 
para onde vamos, sem saber como vamos trocar de rumo para en­
cootrarmos o norte da nossa navegabilidade. 1\Ido mais que se 
disser não passa de conversa. Sei que V. Ex- está interessado em 
que se encontre uma f6nnula para sanear essa situação, mas não 
estou vendo nenhuma possibilidade disso enquanto não chegarmos 
a conclusões tais como: quem está votando? Que partidos temos? 
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Quais as propostas desses partidos? Essas respostas são necessá­
rias pam que o povo realmente entenda que o parlamentar está de­
fendendo uma bandeira. Na realidade, cada parlamentar aqui de­
fende suas próprias bandeiras, decorrente do que foi sua vida polí­
tica no seu Estado. Parabenizo V. Ex' pel.luta que está tendo na 
busca de enconlrar algum resultado nesse desespero que é a feitura 
da Lei Eleitoral para as eleiçi?es do próximo ano: 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. Ex', Senador Epitacio 
Cafeteira, lembrou outro aspecto da questão eleitoral, que é justa­
mente a fraude. Vejam que essa lei chega a 'prÇpor que a indicação 
dos mesários seja Ceita 'pelos partidos políticos, o que Cez o Minis­
tro Carlos Velloso - pelo menos é o que está nos jornais de hoje -
afmnar que se trata de colocar o cabrito pam tomar conta da horta. 
Vamos voltar à situação da República Velha;·oom aquela eleição 
que não tinha um mlnimo de segurança, de coní .. bilidade quanto 
ao seu resultado? 

Por outro lado, pensa-se agora em omitir o nome dos doa­
dores pam as campanhas. Mantém-se o mesmo percenlual de 2% 
sobre o fabJramento, da empresa, como era na eleição para Presi­
dente da República - aquelas Coram eleições gerais, de Deputados 
Estaduais a Presidente da República, essa vai ser uma eleição mu­
nicipal -; elimina-se a exigência de conta pam movimentação de 
recursos de campanha pam municípios cOm até 200 mil eleitores. ' 

Há realmente uma série de dispositivoS aqui que não cami- . 
nham no sentido de garantir o melhor resultado, a confIança no re­
sultado eleitoral. Permite-se, assim, uma ingerência muito maior e 
descontrolada do poder econômico sobre as campanhas e, conse-
qüentemente, sobre o resultado eleitoraL ' 

Há outros detalhes. Por exemplo, o projeto autoriza a cola­
gem de cartazes nos postes de ituminação pública, Vale dizer que 
o próprio conceito de patrimônio público aqui está sendo afetado, 
está sendo alcançado. De maneira geral, é proibido colocar esses 
cartazes em prédios públicos, ou seja, em tudo que diga respeito 
ao patrimônio público como são os postes de ituminação. 

Enfnn, Sr. Presidente, hã uma série de alterações que cami­
nham justamente na contramão daquela tendência, isto é, de ter­
mos um processo eleitoral mais transparente, um processo eleitoral 
com maior clareza, de maior conhecimento público ... ' 

Vejo que tramita, aqu~ no Senado - nós que somos da C0-
missão de Constituição, Iustiça e Cidadauia sabemos disso, e está 
presente o Senador Roberto Requião -, um projeto de autoria do 
Senador Pedro Simon. determinando correção anual por parte da 
Receita Federal sobre declarações de Imposto de Renda dos de­
tentores de mandato eletivo. Essa lei eleitoral para 1996 desobriga 
o candidato a declarar os bens. Evidentemente não podemos acei­
tar isso. Vamos aguardar a votação da Câmara. O projeto vai che­
gar aqui no Senado. como sempre, na undécima hora, porque a 
Constituição estabelece que não se pode fazer alteração da Legis­
lação eleitoral menos de um ano antes da deflagração do processo. 
e novamente nos defrontaremos aqui com e~a realidade. Há ne­
cessidade de elimjnannos algumas dessas excrescências que estão 
aqui e. ao mesmo tempo. temos pouco prazo para apreciarmos o 
projeto. 

O Sr. Caslldo Maldaner - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ooço com prazer o nobre 

Senador Casildo Maldaner. 
O Sr. Casildo Maldaner : Senador Lúcio Alcântara, gosta­

ria de comungar com a preocupação de V_ Ex', haja vista que no 
momento em que o projeto chega a esta Casa e nós o refonnamos. 
o mesmo volta para a Câmara, passando a existir um prazo para 
que essa legislação entre em vigor em função da eleição do ano 
que vem. Se não estou equivocado, esse prazo tennina em 2 ou 3 
de outubro próximo. Portanto, há pressa. Gostaria, ainda, de infor-

.mar a.V. Ex' que vou abordar um tema,logo em seguida. em que 
sugiro que as Comissões Permanentes desta Casa acompanhem 
antecipadamente as propostas que tramitam na Câmara, a fun de 
que não venham a 0C0ll'eT problemas dessa natureza, pois isso nos 
preocupa muito. Ootra questão que também me preocupa, Sena­
dor. Lúcio Alcântara, diz respeito àquilo que V. Ex' diz, ou 
seja. que. segundo a proposta, os partidos políticos ficariam en­
carregados de indicar os mesários, pois, de acordo com a legis­
lação em vigor, os partidos políticos indicam os fiscais para 
acompanhar a apuração. Como não sei bem como é a legislação 
atual, poderíamos, talvez, estipular um prazo de 30 dias antes 
das eleições para que a· Justiça Eleitoral informasse aos parti­
d~s JX)líticos a lista dos mesários. Caso algum deles sejk consi­
derado ~bertamente vinculado a esse ou àquele partido, poder­
se-ia pedir a impugnação da sua convocação. Essa seria. no 
meu entender. uma medida coerente. pois se houver algum me­
sário suspeito. os partidos poderiam impugnar a sua convoca­
ção em tempo hábil. Entretanto, se é como V. Ex· está dizendo, 
se assim está proposto pela Câmara. vai gerar um problema sé­
rio para todos nós aqui no Senado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. Ex' abordou em seu 
aparte um tópico que também tem-me preocupado. Inclusive pr0-

pus, para ser votada numa das próximas sessões, a criação de uma 
comissão especial para começar a analisar as propostas de regula­
ção das emendas constitucionais que votamos. Desde que aqui 
cheguei bem como V. Ex' e tantos outros que aqui se encontram. 
no plenário, temos assistido a essa velha hist6ria; o Senado só é 
chamado a se pronunciar no último momento. havendo sempre 
aquela invocação da pressa, da urgência, do interesse e da essen­
cialidade do tema pam o Pais. E nós, muitas vezes, contrariando 
nossas próprias convicções, somos obrigados a aprovar o texto da 
Câmara sem modificação. 

A comissão que propus teria justamente essa fmalidade. Vi. 
aqui, que muitos senadores aprovaram propostas de emenda cons­
titucional. mas estão muito interessados na natureza regulatória 
dessas emendas, em que podemo contemplar suas preocupações 
quanto à presença, à natureza, à ação que o Estado terã em relação 
a telecomunicações, ao petróleo; à navegação de cabotagem, e as­
sim por diante. 

Portanto, a preocupação de V. Ex' - acredito - é a mesma de 
todo o Senado. Todavia, ainda não conseguimos corporiílC8J' uma 
proposta que realmente agasalhe essa nossa preocupação, que é 
justa, legítima e pam a qual devemos peISeguiruma solução. 

O Sr. Valmir Campelo - Permite-me V. Ex' um aparte, no­
bre Senador Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ooço V. Es' com prazer, 
nobre Sermdor Va1mir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo - Eu queria apenas parabenizá­
lo. V. Ex· rea\mente traz um tema bastante importante, nesta 
tarde, aqui, no Senado Federal. Estou verdadeiramente, como 
V. Ex'. admirado com a discussão que se está travando na Câ­
mara dos Deputados a respeito da nova lei eleitoral. Acredito 
que não podemos, sob .hipótese alguma, admitir os exageros 
que estão sendo levantados e que pretendem incluir na nova lei. 
Para mim. essa nova lei também representa um retrocesso, rep­
resenta aquilo que é velho. arcaico e que pode, cada vez mais. 
desmora1izar a classe poJitica do Pais. V. Ex' está de parabéns. 
Tenho absoluta certeza de que essa lei. aprovada na Câmara 
dos Deputados, sofrerá. aqui por nós. as devidas correções, tor­
nando-se mais transparente. mais eficaz e fazendo com que os 
políticos, enflm

J
_ sejam resPi'itados. 

O SR, LuCIO ALCANTARA - Muito obrigado, Sermdor 
Va1mir Campelo. 
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o Sr. Roberto Requião - Petmite-me V. Ex' um aparte, 
Senador Lúcio Alcântam? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não, Senador Rober­
to Reqoião. 

O Sr. Roberto Requião - Seoador Lúcio Alcântam, com­
partilho da sua preocupação quanlo aos desmmalizantes exageroa, 
mas me preocupo também contra os exageros da própria Justiça 
Eleitoral. Hoje. após o momento em que regisb:a a sua candidatu· 
ra, o cidadão candidato deve sentir-se como um contraventor. Se, 
por um lado, ele pode ser processado, porque um cabo eleitoral 
colocou um cartaz num poste ou um adversário pichou um. muro 
de um edificio público, ele não tem como paraIisar a atuação da 
grande mldia. A grande mldia trabalha a favor do grande capital, 
agregado ao poder econômico dos Estados e dos Municlpios, fa­
zendo de seus espaços jornalisticos verdadeiros palanques eletrô­
nicos infonnais à margem da lei que conduzem a opinião pública e 
dermem, no mais das vezes, o resultado eleitoral. A preocupação 
que devemos ter com a quebra do sigilo bandrio dos agemes pú­
blicos, dos parlamentares em todos os níveis, dos membros do 
Executivo, dos participes de Cnmlssão de licitação e também dos 
agentes públicos do Poder Judiciário também não pode vir acom­
panhada por uma mortificação, por uma espécie de desculpa cole­
tiva por pecados que não são nossos, que levam à legislação de pâ­
nico, à exageração dos limltes do comportamento e da divulgação 
de teses e.de nomes no processo eleitoral Por exemplo, um pro-­
cesso de impugnação de mandato pode durar dois, tres, quatro ou 
cinco anos, atingindo o quinto ano do mandato de Senador. exce.­
dendo em um ano o mandato de um parlamentar. E o aIbitrio da 
Justiça Eleitoral nas campanhas tem sido pesado. Eu, particular­
meme, após um atrito com o Poder Judiciãrio do meu Estado, em 
questões salariais, pago e paguei caro o preço da insatisfação e da 
perseguição sistemática. Senador Lúcio Alcântara, um juiz me ti~ 
rou Um programa do ar e, no seu lugar, fez inserir um manifesto 
profundamente agressivo à minha pessoa como cidadão e como 
candidato. Tranqüilamente, representei contta esse juiz no Con.se­
DIo Superior da Magistratura. O processo foi arquivado. e, hoje. o 
juiz procura a brecha de uma ação civil e me processa por difama­
ção em função não do que eu disse. porque eu jamais disse nada ~ 
limitei-me a um recurso. a uma reclamação ao Conselho Superior 
da Magistratura -, mas em função dos termos com que o advogado 
que constiml fez a reclamatória. Não tenho a menor dúvida de que, ao 
menos na Justiça do Paraná, serei absurda e indevidatueD1e condena­
do. Temos que lomar cuidado, sim, com a moralização do processo 
eleitoral, e também com o absoluto arbilrio e a ausência também ab­
soluta de formas para que os jnízes prestem coD1as dos seus atos. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra. Fazendo soar 
a campainha.) - Senador Lúcio Alcântara, o tempo de V. Ex' está 
esgotado~ 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Apenas lamento que o 
tema que o Senador Roberto Requião levantou não possa mais ser 
tratado pelo Plenário, porque o meu tempo já se esgotou. 

Evidentemente, não estou defendendo o aIbitrio absoluto do 
Poder Judiciário, mas tenho certeza que V. Ex· não concorda com 
essas propostas que visam, por exemplo, ocultar os doadores das 
campaubas eleitorais, vindo a permitir que o candidato não declare 
bens. Não há como se defender isso. 

É claro que temos que encontrar mecanismos. e não é por 
outra razão que este debate está tomando conta de todo o Pais. Te­
mos que ter também um sistema de peso e contrapeso na Justiça. 
um mecanismo de controle que faça com que o juiz não seja aque­
le todo poderoso que pode decidir sobre a vida de um candjdato indo­
[eso, que muitas vezes não cometeu um delito, não incareu em qual­
quer falta, mas se toma uma espécie de alvo da Justiça Eleitoml. 

Por isso, Sr. Presidente, espero que o Senado, no momento 
pIDprio, se debruce com muito cuidado, interesse e profundidade 
sobre essa legislação. 

_Lamento também que os dois projetos elaborados na Câma­
ra estejam longe daquilo que esperávamos, pois seriam, sem dúvi­
da nenhuma, eficientes contribüções para que a estabilidade polí­
tico-partidária e eleitoral pudesse, euflIll, concluir essa longa tran­
sição em que estamos mergulhados há vários anos. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcântara, o Sr. 
Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada [Mio Sr_ José Eduardo Dutra, Suplente de Se­

. cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Jos/: Eduardo Dutra) - Sobre a 
mesa, reqoerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exerci­
cio, Seoador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERlMENTO N° 1.176, DE 1995 

Reqoeiro, nos termos do art. 255, inciso n, letra c, n° 12, do 
Regimenlo Interno do Senado Federal, que o Projeto de Lei da Câ­
mara n° 106, de 1994, que "institui a residência médico-veterinária e 
determina outras providências", além do despacho inicial. seja tam­
bém apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadattia. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1995. - Senador Ro­
berto Requião, Presidente da Cnmlssão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos/: Eduardo Dutra) - O reqoeri­
memo lido será incluido em Ordem do Dia oportunamente, con­
soante o disposto no art. 255,lI, c, item 12, do Regimenlo Interno. 

Sobre a mesa, reqoerirneulo que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercido. Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.177, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Reqoeiro, nos termos dos artigos 50, § 2° e 5°, inciso 

xxxm da Cons'íitÜi{:ão Fedeml e artigo 216 do Regimento inter­
no do Senado Federal, seja fornecida pelo Ministro do Planeja­
memo, Sr. José Serra, atrav/:s do Secretário de Política Regional, 
Sr. Cicero de Lucena Filho, as seguintes informações: 

I - Quais os projetos que foram excluldos pelo Conselho 
Deliberativo da Sudene dos benefícios advindos do Fundo de in­
vestimentos do Nordeste - FINOR? 

2 - A que empresas pertenciam os projelos excluídos pela 
Sudene? 

3 - Quais foram as irregularidades apresentadas pela em­
presa Jundiaby, beneficiária de recursos do Finor que provocaram 
a sua exclusão, pelo conselho dehberativo da Sudeue, dos projetos 
contemplados com verbas do supracitado fundo? 

4 - Quais das normas exigidas pela autarquia foram des­
cumpridas pela empresa Jundiaby? 

5 - Quais são os projetos da empresa Jundiaby beneficiados-. 
com verbas do Finor? 

6 - Quando foram aprovados os projetos da empresa Jun­
diahy, e quais foram os critérios técnicos utilizados na avaliação? 

7 - Qual é o montaD1e de recursos do Finor destinados aos 
projetos da empresa Jundiaby desde a sua aprovação? 

8 - Como é feito o controle pela Sudeue sobre a aplicação 
das verllas destinadas a projelos como os da empresa Jundiaby? 

9 - Qual a simação atual dos projetos da empresa Jundiaby 
contemplados com recursos do Finor? 
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Justificação 

O presenle requerimento de informação justifica-se pelo 
fato do Conselho Deliberativo da Sudene ler decidido excluir ouze 
projetos que beneficiavam-se de incentivos do Fundo de Investi­
mentos do Nordesle - Finar. 

Desta f=a. é necessário que lenhamas conhecimento do 
processo que levw a Sudene a não mais repassar verbas para de­
tenninadas empresas e as razões que a levaram a tomar tal decisão. 

Sala das Sessões, 11 de selembro de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra, Pf/SE. 

(Ã Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Edoardo Dutra) - O requeri­
mento lido serã despachado à Mesa para decisão, nos lennos do 
inciso m do ar!. 216 do Regimento Interno. 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores que amanhã, às 11 
horas, rea1izar-se-á a sessão especial destinada a comemorar o 93° 
aniversário do ex-Presidenle da Rep6blica, Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, nos termos do Requerimento nO 1.079, de 1995, do 
Senador José Roberto Anuda e ootros Senadores. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro, por 20 

minutos. 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. ~s~den~, Sr's e 
8rs. Senadores, hoje, às 18h, reúne-se a ComJSsao Mista que 
trata da Medida Provisória 1.105 psra apreciar o psrecer da re­
lataria. 

Essa Medida Provisória é uma reedição da Medida de n° 
1.052, de ímal de junho, que foi reeditada sob o nO 1.078 no fi­
nal do mês de julho, e obteve o nO 1.105 na sua reedição de 25 
de agosto tendo como praZD máximo o próximo dia 25. 

É u:n. Medida muito importaole, sobremdo para as Regiões 
mais pobres deste Pais - Norte, Nordesle e Centro-Oesle - porque 
trata exatarnenle da aplicação dos fundos constituciooais: FCO. no 
Centro-Oeste; FNE, no Nordeste e FNO, no Norle. Trata ainda da 
aplicação dos recursos de incentivos fiscais 'na Amazônia - Finam 
- e no Nordeste· FINOR e também da aplicação de recunlOS psrs a 
recuperação cacaueira do Brasil; dos fundos de reconstrução do 
Estado do Espirito Santo e regulamenta a aplicação de crédito ru­
ral na linha oficial. 

Portanto, é uma Medida Provisória muito meritória, e sua 
aprovação, não obstante estar em sua terceira edição, é relevan~, 
porque permitirá sainnos do engessamento a que estamos submeti­
dos relativamenle à aplicsção desses recursos. . 
, Ora. se até o momento foi importante sua reedição, ~oje 

a aprovação do relatório faz com que seja mais importanle ain­
da. Os Parlamentares mais antigos que participaram da elabora­
ção da Constituição de 1988 I~mbram a discussão q~e se travou 
naquela oportunidade ao se mar esse fundo que sena a alavan­
cagem do progresso das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oes­
te. Havia o sonho de, ao longo do tempo, com esse recurso e 
outras medidas podermos ter um Brasil mais harmônico em seu 
desenvolvimento, e assim está disposto no art. 159 da nossa 
Constituição brasileira. Gostariamos que .esse recurso ~ ~% da 
renda nacional - fosse aplicado no fmancIamento de ativIdades 
econômicas de interesse dessas regiões. por intermédio de 
agentes fInanceiros, no intuito de alavancar o des~nvolvimento 
dessas Regiões, diminuindo, dessa fonna, as diferenças que 
têm com as outras Regiões do País. 

Por isso, queremos dar roupagem nova à aplicação desses 
fundos. Tem sido benéfICa a sua aplicação, entretanto, o novo pa-

norama econômico do Pais tem prejudicado muitos tomadores 
desses rerursos. Antes havia um rebate nesse fmanciamento em. 
cima da TR, que, na época, era alta e atraia a aplicação desse re­
curso. Hoje, o rebate em cima da m, que está baixa, assim como a 
TJLP, com cerleza, não traz a importância que esse fundo lem psrs 
cumprir sua venladeira fmalidade. 

Soo Relator dessa Medida Provisória e conclamo meus Pa­
res, Deputados e Senadores que fazem parte dessa Comissão Mis­
ta,para que votemos o relatório a fim de que essa MedidaProvisó­
ria não vã a Plenário do Congresso Nacional sem antes ser apre­
ciada por nossa Comissão Mista. 

O Sr. Ramo. Tebet - Permile-me V. Ex"um aparte? 
O SR. JONAS PINHEIRO - Concedo o aparle a V. Ex". 
O Sr. Ramez Tebel- Senador Jonas Pinbeiro, sw daqueles 

que acompanham' V. Ex· na luta que trava pelo desenvolvimento 
da nossa Região, o Centro-Oeste, em defesa, principalmente, da 
agriculmra no nosso Pais. V. Ex" é Relator de uma das medidas 
provia6rias mais importaoles para as regiões Norte, Nordesle e 
Centro-Oeste, e o Fundo do Centro-Oesle é o único instrumento 
de desenvolvimento que temos. Todavia, esse Fundo, ao invés 
de cumprir a fInalidade que o descortino dos Constituintes de 
1988 fez inserir no Texto Constitucional. asfIxia os tomadores 
desses recursos. Portanto. V. Ex·, ao convocar Deputados e Se~ 
nadores que integram a Comissão para a reunião de hoje às 
lSh, faz uma convocação para que tentemos estabelecer as re~ 
gras do jogo. indispensãveis para o desenvolvimento des~s ~­
giôes. Quero estar presente, como Suplente .desta COmJssa?, 
pelo meu Partido, o PMDB, para, se necessário, poder dar nu­
mero e ajudar V. Ex· e os demais membros da Comissão, tanto 
quanto possível, a fazer com que esses instrumentos, os Fundos 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sejam realmente fundos de 
desenvolvimento dessas regiões, as mais pobres deste País. Te­
nho em mãos um artigo, a que vou me referir em pronuncia­
mento que deverei fazer nesta Casa. de um jornal de São Paulo 
sobre a marcha que devemos travar para o interior. Cumpri­
mento V. Ex· peja oportunidade que tenho de lhe render esta 
homenagem, pelo eS~?Iç~,desenvolvido. em favor da nossa Re­
gião. principalmente em favor da agncultura. Quero estar lã 
para ajudar V. Ex". 

O SR. JONAS PINHEIRO - Obrigado pelo aparle, nobre 
Senador Ramez. Com cerleza, a presença de V. Ex" fará com que 
esse projeto de conversão seja muito mais ~m.e. <:orno 
bem salientou V. Ex·, hoje, ao invés dos fundos consUtuCloruns es­
tarem defendendo os inleresses da região, em consonãncia com o 
que foi estabelecido na Constimição, de certa forma, aumenta~ o 
fosso da diferença regional, porque os seus tomadores: na Illal~, 
perecem por uma correção muito elevada desse ÍmanClamento, via 
]R <Xl via TJLP, sem a correspondente receita, a1Iavés das ativida­
des ímanciadas. 

Nobre Senador, para elaborar este parecer ouvimos toda 
a sociedade. Fomos ao Norte. lá em Belém, junto com o Banco 
da Amazônia. com a Sudam, com todos os órgãos interessados, 
e ouvimos as reivindicações a respeito dessa medida provisó­
ria; fomos ao Nordeste, em Recife, junto .à Sudene; em Fortale­
za, junto ao BNB; fomos a Goiânia, onde se reuniram os três 
estados e o Distrito Federal, que também puderam dar a sua 
opinião. participando com vistas ao relatório fmal desta medida 
provisória. 

Realizamos, em nosso gabinete, reuniões prolongadas, 
como houve uma aqui com tres mil produtores do Distrito F~­
ral e do Estado de Goiás; na ocasião, os pequenos produtores VIe­
ram trazer sua mensagem de preocupação com esse crédito to-
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1llado e que hoje dá prejuízo. com certeza, sobretudo na área da 
agricultura. 

Por isso, não queremos exaurir o Fundo, mas, sim. que ele 
seja progressivo, que aumente por meio da restituição do crédito 
obtido pelos seus tomadores e também por intelD1édio da contri­
buição que se dá a todo instante quando alguém paga IPI ou Im­
posto de Renda, pois todos sabem que 3% desses impostos for­
mam os fundos condicionais. Desses 3%. 0,6% vai para o Norte, 
0,6% vai para o Centro-Oeste e 1,8% vai para o NOItIeste, 

Portanto, queremos preselVat o Fundo, mas, antes de tudo, 
torná-lo muito mais compatível com a fmalidade pela qual os 
Constituintes de 1988 o imaginavam. Por isso, gostaria hoje de re­
ceber a presença dos Deputados e Senadores que fazem parte da 
Comissão, para que esta medida não vá direto ao plenário, Isso p0-

deria demonstrar falta de interesse, sobretudo dos parlamentares 
dessas tres Regiões, por esse Fundo Constitucional tão importaute, 

O Sr. Walded< Orndas - Pennite-me V. Ex'umaparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Com muito prazer. 

O Sr. Waldeck Omelas - Senador Jonas Pinheiro, V. 
Ex· tem razão no que diz respeito à necessidade de uma vigi­
lância para preservarmos eSses fundos constitucionais e, sobre­
tudo, a sua fmalidade. Nessa medida provisória que V. Ex- re· 
lata foi incluído um dispositivo que, certamente, V. Ex· vai re­
cusar, que prevê a utilização anual de até 10% dos recursos 
para o aumento de capital dos bancos gestores. Ora, é evidente 
que o Banco do Nordeste e o BASA precisam ter elevados os 
seus capitais, até para atender ao Acordo de Basiléia, do qual o 
Brasil é signatário. A propósito, há um projeto de lei, que já foi 
aprovado, de autoria do Senador Beni Veras, que se encontra, 
hoje na Presidência da República para sanção, que prevê o au­
mento do capital do Banco do Nordeste mediante títulos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento. O que me preocupa é 
que, além desse dispositivo nessa medida provisória, que se re­
veste de um caráter de inconstitucionalidade, já que a Consti­
tuição prevê uma destinação especifica para esses fundos, qual 
seja, a de financiar a economia regional, há projeto de emenda 
constitucional da reforma tributária que modifica esse dispositi­
vo, omitindo a vinculação desses recursos ao financiamento do 
setor produtivo das regiões mais pobres do País. Com isso se 
pretende, talvez, que esses recursos possam ser utilizados tam­
bém para o ftnanciamento, por exe~lo, da infra-estrutura ou para 
o fmanciamento do setor público. É o velho viés de querer utilizar 
os recursos explicitos. que são destinados às regiões subdesenvol­
vidas do País, como recursos substitutivos e não como recursos 
adicionais. Veja V. Ex· que as aplicações do BNDES no Nordeste 
declinaram em 10 pontos pen:entuais entre 1990 e 1994. Não falei 
em 10%, falei em 10 pontos percentuais, ou seja, caiu de 21% para 
11 %, depois de lançado o programa ''Nordeste Competitivo". O 
Banco do Btasil aplica na Região apenas cerca de 7% a &% dos 
seus recursos, impossibilitando, por exemplo, que os cerrados se­
tentrionais, incluindo a Bahia, o Piauí, o Maranhão e o Tocantins, 
que já pertence à Região Norte, possam ampliar sua produção em 
uma área que teria custos de transporte mais baixos do que outras 
regiões mais distantes de poI1os. De modo que é preciso, efetiva­
mente, uma atenção muito grande para se preservar essa que foi. 
efetivamente, a única conquista das regiões mais pobres na Consti­
tuinte de 1988. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, nobre Sena­
dor Waldeck Omelas. Como membro da. Comissão, esperamos a 
sua contriooição hoje, às 18b, na Na Comissão Mista, localizada 
na Ala Nilo Coelho. 

O Sr. Walded< Omdas - Com certeza. 

O SR. JONAS PINHEIRO - V. Ex' tem ra>Jio. A medida 
provisória', como veio do Executivo, traz, em seu bojo determina­
ção que dos fundos 'possa sair 10% para aumento de capital dos 
agentes ftnanceiros, inclusive do Banco do Brasil, que não precisa 
desse recurso. Traz um softsma de que oS agentes financeiros p0-
deriam aplicar valores iguais a estes 10% como fInanciamento 
para compensar os 10% dos fundos constitucionais. 

Evidentemente. isso é inconstitucional Os fundos foram 
geridos, na Constituição de 1988, para fmanciamento de atividade 
produtiva de interesse da região. Entretanto~ como está na medida 
provisória não é permitido. Todos que ouvimos opinaram pela sua 
inconstitucionalidade. 

Sr. Presidente, Sn e Srn. Senadores, esperamos que essa 
medida provisória tenha seu projeto de conversão aprovado na 
reunião de hoje e remetido ao plenário do Congresso Nacional. se 
não for esta semana, no urnximo até dia 25, a fim de que possamos 
transformá-la em lei, dada a sua importância e urgência. Até ago­
ra, os recursos dos fundos constitucionais e dos fundos de investi­
mentos da Amazônia e do Norte estão engessados por falta da 
aprovação dessa medida provisória. 

Muito obrigado. (Muito hem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 

palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
O SR_ CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres 
SO e Srs. Senadores, acredito que estas minhas ponderações vêm 
ao encontro daquelas que o ilustre Senador Lúcio Alcântara, na 
tarde de hoje, expôs aqui no Plenário, ou seja, uma preocupação 
em relação às matérias que tramitam na Câmara dos Deputados. 

Essas matérias, muitas vezes, levadas por essa ou aquela ra­
zão, são votadas, nesta Casa.. de afogadilho, não merecendo uma 
análise de acordo com a consciência de cada um, por falta de tem­
po ou porque, se se emendar, voltarão à Câmara, criando uma sé­
rie de embaraços e, pela pr6pria midia que se f=na, as coisas co­
meçam a se truncar, não se caracterizando o desejo da maioria 
desta Casa. Assim, Sr. Presidente, nobres So e Srs. Senadores, 
trago aqui. por escrito, algumas ponderações. O País vive momen­
tos de grandenxpeetativas de transfonnações. 

Tenho acompanhado. com vivo interesse, as preocupações 
dos meus nobres pares no que tange às iniciativas do Poder Execu­
tivo quanto às reformas constitucionais. 

Percebemos,. nas nossas bases políticas, uma inquietação e, 
porque não dizer, uma insegurança quanto às decisões que advirão 
destas propostas: privatizaÇÕOs, Reforma Tpbutária, Reforma Ad­
ministrativa, Reforma Previdenciária, etc. E um verdadeiro caldei­
rão de incertezas, pois o Governo Federal tem tido uma atuação 
muito tímida na elucidação das dúvidas da população brasileira. O 
nobre Senador Pedro Simon brindou o Executivo com uma opor­
tunidade ímpar ao apresentar projeto de lei possibilitando o uso do 
horário eleitoral para esclarecimentos das propostas governamen­
tais de reforma à Constituição. 

A ilustre companheira Júnia Marise propôs o referendum 
popular, para que o povo se manifestasse sobre as decisões que se­
rão tomadas. Por dever de Justiça, declaro que essa proposição foi 
inspirada na idéia defendida pelo nobre Senador Renan Calheiros, 
das Alagoas, que propôs que o Senado Federal seja o fórum de 
discussão da Reforma Tributária. 

Proponho um debate mais amplo, com a presença dos SI'S. 
Governadores, representantes dos diversos segmentos da socieda­
de, como empresários, CNBB, OAB, representação do municipa­
lismo brasileiro, Ministros das áreas envolvidas, representantes do 
Judiciário, etc., para tentarmos promover um grande entendimento 
nacional. 
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O Legislativo tem a responsabilidade de se aprofundar em 
todas essas questões que irão transformar a vida dos municípios e 
dos estados e, conseqüentemente, do Pais. 

Nós já vivenciamos as experiências nefastas de outros g~ 
vemos que tinham soluções mirabolantes e vimos a que chegaram. 
Por essas razões é que não podemos incorrer nos mesmos erros. 
Temos que dar satisfação à sociedade. tomando decisões de fonna 
única, responsável e apartidária, onde o Congresso Nacional de 
mãos dadas com o Executivo, fllfÚ. a divulgação com a ampla pu­
blicidade que a questão requer. E chegada a hora de aflorannos o 
civismo que dormita dentro de todos nós. 

Isso posto, Sr. Presidente, sugiro que o Senado Federal, 
através das suas comissões permanentes, antecipe-se na dis­
cussão e debate de toda e qualquer proposta de reforma 
constitucional enviada pelo Governo Federal à Câmara dos 
Deputados. 

Trago, Sr. Presidente, em nome dos Srs. Deputados, uma 
preocupação. repetindo até aquilo que disse no intr6ito, em sin­
tonia com o que vinha expondo o nobre Senador Lúcio Alcân­
tara. da preocupação que se tem ali quando as matérias da Câ­
mara vêm ao Senado e, muitas vezes, aqui, de afogadilho, às 
pressas ou em função da exigüidade do tempo, em caso de 
emendá-las, vota-se de acordo com o que a Câmara tem anali­
sado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é claro que há exceções. Al­
gumas comissões permanentes já vêm debatendo por autecipação 
as propostas que entram ua Câmarn dos Deputados, para que, 
quando elas passem a tramitar no Senado, já tenham sido previa­
mente exarnjnadas e, assim, façamos com que elas sejam aprecia­
das e votadas de acordo com o pensamento da maioria desta Casa. 

Trago então essa preocupação e junto com ela a sugestão 
para que todas as comissões permanentes acompanhem. desde já, 
as propostas que tramitam na Câmara. Esta é uma providência que 
me parece fundamentaL O Senador Lúcio Alcântara tem a mesma 
preocupação e propõe, inclusive, que uma comissão acompanhe 
essas matérias desde já. 

A mioba proposta, no entanto, é no sentido de que as ar 
missões permanentes tomem, imediatamente, essa iniciativa para 
que possamos, então, caminhar juntos. 

Há várias propostas ua Câmara. Uma delas diz respeito ao 
Fundo Social de Emergência. Sei que essa matéria vai gerar gran­
de polêmica por ocasião da discussão do seu mérito aqui no Sena­
do. A Nação também está preocupada com tudo isso, discutiudo a 
oportunidade de analisarmos, neste momento, o Fundo Social de 
Emergência, o porquê disso. 

Sabemos que o Fundo Social de Emergência estará em vi­
gor até dezembro de 1995. Sabemos que o Governo está preo­
cupado em votar agora para 1996, 1997, 1998 e 1999 o Fundo 
Social de Emergência, e há urgência para isso. Sabemos tam­
bém que nesta Casa tramita uma outra proposta urgente, o 
IPMF para a saúde. Devemos discutir essas questões em con­
junto e o quanto antes; caso contrário, daqui a pouco, as maté­
rias virão para o Senado, e teremos de emendá-las de afogadi­
lho, e elas voltarão para a Câmara, e precisaremos votá-las para 
que possam entrar em vigor, senão o Plano não terá durabilida­
de e sustentação. Esta é a alegação que se faz: se o Fundo So­
cial de Emergência não for votado agora, o Plano não terá du­
rabilidade. Eu, às vezes, não entendo muito isto: o que é emer­
gente passa a ser defmitivo, e o que é para ser defmitivo passa 
a ser emergencial. Isso deixa a Nação em dúvida. 

Por essa razão, Sr. Presidente. não só em relação a isso, 
mas em função dos procedimentos, nem quero entrar no mérito 
hoje em relação a certos casos, para que esta Casa - algumas das 

C<'JDlissões petmanentes já eS1:ão tratando disso - possa concomi~ 
tantemente, mesmo não de direito, mas de fato, acompanhar ante­
cipadamente as propostas que tmmitam na Câmara dos Deputados, 
para que não venham de afogadilbo, como disse antes, nos encur~ 
ralar de Ultlll certa forma. Às vezes, quaudo as matérias vêm para 
cá, atropelam-nos de tal forma que. se não apreciarmos em 24 00 

em 48 horas, seremos condenados, levados a julgamento pela so­
ciedade. Se não votarmos, seremos os responsáveis por não dar 
certo. Isso preocupa a todos n6s. 

Mas. afinal, o que estamos fazendo aqui? Qual é o poten­
cial dos 81 Senadores que representam os Estados da Federa~ 
ção em igualdade de condições? Por que não se pode analisar 
cada matéria em sã consciência. pela experiência da maioria es~ 
magadora dos SIS. Senadores nesta Casa? Por que não trazer 
essa experiência que todos têm para servir à Nação? E. aliás, 
até por um mandato de Senador, que não é de quatro e, sim, de 
oito anos, para que haja algo não emergencial, mas duradouro; 
que tenha um caminho mais sagrado e que dê mais tranqüilida~ 
de ao Pais inteiro. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. CASll..DO MALDANER - Com prazer ouço V. 

O Sr. Josaphat Marinho - Note V. Ex' que pode ocorrer a 
impossibilidade de as comissões permanentes apreciarem previa~ 
mente essas matérias que ainda estão na Câmara dos Deputados. 
Quero ir ao encontro do seu pensamento para sugerir que o debate 
se instale no Plenário do Senado FedernJ. a fim de evitar essas si­
bJações dentro das quais a Câmarn dos Deputados decide sem que 
teubamos opinado e depois se declara que, pela couveniência de 
não retardar, o Senado não deve modificar. Se o Senado Federal 
apreciar previamente e manifestar pontos de vista sobre a matéria, 
fica moralmente obrigado a fazer as modificações necessárias no 
tempo próprio. O debate pode travar-se aqui antes mesmo que a 
matéria chegue para nossa decisão. 

O SR. CASll..DO MALDANER - Agradeço as pondera­
ções de V. Ex· e estou trazendo a sugestão como preocupação. 
Não há a menor dúvida de que, se lrouxetmos o debate ao Plená­
rio,já estaremos por antecipação corroborando, quem sabe ajudan­
do os colegas da Câmara dos Deputados a tomarem uma decisão 
em sintonia talvez com o próprio Senado FederaL Queremos evitar 
que sejamos muitas vezes encurralados nesta Casa a. em poucas 
horas, tomar uma decisão que, muitas vezes, não é a desejada pela 
maioria desta Casa. 

O Sr. Ramez Tebet - Pernrite-me V. Ex·umapaxte? 
O SR, CASll..DO MALDANER - Concedo o aparte a V. 

Ex·. 
O Sr. Ramez Tebet - Senador Casildo Maldaner, vejo com 

muita alegria que não é a primeira vez que V. Ex· esposa esse pon­
to de vista de uma maior participação, de um maior debate por 
parte de nós, Senadores da República. em questões tão importautes 
para a vida da Nação brasileira. E agora que V. Ex·, mais uma vez, 
nos convoca ao debate nas Comissões, e o Senador Josaphat Mari­
nho clama pelo debate no nosso Plenário, vejo a oportunidade do 
seu pronunciamento. Agora na Câmara está tramitando a reforma 
tributária que, positivamente, não pode atingir a Federação brasi­
leira. E há uma justa preocupação de que isto ocorra: o enfraqueci­
mento das unidades federativas do País. Então, urge realmente, 
diante da reforma tributária, previdenciária e administrativa, que 
passemos à vauguarda sugerida por V. Ex', passemos à linha de 
frente na discussão, no debate, na defesa dos Estados que repre­
sentamos aqui. Quero cumprimentar V. Ex· e dizer que, mais uma 
vez, V. Ex· traz a esta Casa algo de fundamental importância, por­
que só mesmo com o nosso grito, com a nossa VfYL e com a nossa 
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atenção sobre as matérias que estão tI3mitando é que poderemos 
realmente salvar a Federação brasileira que, a meu ver. corre sério 
risco com o que se anuncia. principalmente através da reforma tri­
butária. 

O SR. CASILDO MALDANER - Veja bem. Senador Ra­
mez Tebet, apegcrme, inclusive. ao último argumento de V. Ex":. o 
fortalecimento do princípio federativo do País. 

Lembro-me de que, na época da campanha, dizia aos eleito­
res de Santa Catarina, à popIlação catarinense. ao meu povo: voo 
a Brasília com o apoio de vocês, com a procuração de minha gente 
para defender o principio federativo também do meu Eslado e, em 
conseqüência, dos demais Estados da Federação. Esse principio 
federativo é função nossa, representantes no Senado. Ai gostaria 
de esposar inclusive esse pensamento de V. Ex·, A própria refor­
ma tributária atinge diretamente isso, em cheio. O principio fede­
rativo terá que ser preservado, até para a função que repre­
sentamos DO Senado. Daí por que também vir ao encontro da pre0-
cupação que estamos levantando na tanIe de hoje. É função nossa. 
Se as coisas vêm na undécima hora para cá, ou por alegação de 
tempo, ou por alegação de mais isso, de mais aquilo. ou porque se 
cria um fato pemnte a mídia, ou por um estado de coisas no mo­
mento, muitas vezes somos impelidos a apreciar matérias que não 
venham a ser, no fundo, aquilo para a qual na realidade nos prepa­
ramos ao longo de muitas caminhadas, ao longo de muitas vigílias, 
de muitas quaresmas e de muitos adventos para que pudéssemos 
vir a esta Casa e pensar desta forma. Ai não há coincidência, mui­
tas vezes, com aquilo que defendemos. Pensamos no fundo, na ra­
zão, poRlue as circunstâncias, muitas vezes. levam. a isso. 

Por isto trago as preocupações, Sr. Presidente, nobre SI's e 
Srs. Senadores, para que possamos aqui mostrar aquilo que, na 
verdade, nos alimenta, com aquela responsabilidade de que fomos 
imbuidos nas próprias campanhas eleitorais. Este é o nosso com­
promisso com a Nação: devemos prestar a nossa colaboração, o 
nosso artesanato nisso. 

O nobre Senador Lócio Alcântara, representante do Esta­
do do Ceará, dizia ainda hoje que para a reforma eleitoral, na 
Câmara dos Deputados, existem alguns dispositivos que, quer 
queiram, quer não queiram, se não houver sintonia, sofrerão 
emendas de nossa parte. E ai? Não existe um prazo para que 
entre em vigor a fim de que estejam as eleições do ano que vem 
preparadas? Existe sim. Salvo melhor juízo, não se alterando a 
legislação, até o dia 2 ou 3 de outubro, é preciso estar vigendo 
a legislação para o ano que vem. Só se alterarmos em conjunto, 
mas, como disse o Senador Lúcio, há dispositivos gritantes 
com o qual não podemos concordar, até porque a maioria não 
disputará eleições no ano que vem. Então, como vamos mexer? 
Volta para lá, depois não dará mais tempo para entrar em vigor. 
Como é que fica isso? Qual é a legislação eleitoral que vamos 
oferecer ao Brasil? Qual é a reforma eleitoral que esta Casa, 
que o Congresso Nacional, oferecerá à Nação para 1996, que 
seja mais duradoura, mais perene, mais sagaz? Assit:n existem 
outras emendas. O Fundo Social de Emergência é um caso, as­
sim como outras emendas que tramitam; a reforma tributária, 
como V. Ex· e outros Senadores pensam: são casos com os 
quais vamos ser atropelados, quer queiram, quer não queiram. 
Fica dificil emitirmos uma opinião abalizada, sincera, serena, 
conforme é nossa obrigação. 

O Sr. José Fogaça - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. CASll..DO MALDANER - Ouço o Senador, pelo 

Rio Grande do Sul, José Fogaça. 
O Sr. José Fogaça - V. Ex'tocou num ponto extremamente 

delicado e importante. Passamos aqui por uma experiência, em 
1993, que foi,. a meu ver. Imumática e, 80 mesmo tempo, indicado-

ra do comportamento do Congresso Nacional Foi votada a Lei 
Eleitoral, que regeu as eleições de 1994, a toque de caixa conheci­
dos, que davam um prazo absolutamente de 48 horas ao Senado 
para aprovar o texto, tal e qual vindo da Câmara; e nós não tínha­
mos outra alternativa. porque havia o prazo de um ano a ser 
cumprido, prazo anterior às eleições, e isso nos colocava contra 
a parede; a necessidade de votar, aprovar, sem emendar, tam­
bém sem um debate mais acurado, mais detalhado. E o resulta­
do foi uma Lei Eleitoral altamente questionável, com furos, 
com problemas de toda ordem. Criticas vieram de todos os la­
dos, inclusive dos próprios interessados, os candidatos, que 
participam diretamente das eleições. Ouso afrrmar algo agora, 
Senador. diante dessa questão que V. Ex· traz: ",;ue será o Tri­
bunal Superior Eleitoral que irá regulamentar as eleições de 
1996; se a Câmara, mais uma vez, enviar-nos a matéria na 
véspera de 3 de outubro, afirmo - não estou aqui cogitando, 
estou afirmando - que será o Tribunal Superior Eleitoral que 
vai, com base na legislação existente no País, colher os ele­
mentos para produzir as regras e para regulamentar, enf1Dl, a 
eleição. Não vamos repetir aquele comportamento danoso 
de, em 48 horas, votar uma matéria que já vem adredemente 
urdida, montada. É evidente que isso é intencional: ela é en­
viada para cá com um prazo minimo justamente para não ser­
alterada. E, esse tipo de estratégia, esse tipo de jogo, o Sena­
do não vai aceitar. E, se os oitenta S1'S. Senadores resolverem 
aceitar, haverá um Senador - que serei eu - pedindo permanente­
mente verificação, para não permitir que isso aconteça. Muito 
obrigado, Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Joaaphat Marinho - Estarei com V. Ex', Senador 
José Fogaça. 

O SR. CASll..DO MALDANER - Muito obrigado, Se­
nador José Fogaça, até pela predisposição de começar a valori­
zar cada. vez mais está Casa, de valorizar os compromissos as­
sumidos juntos às bases, as nossas comunidades e aos nossos 
Estados. A nossa intenção é a de que esses compromissos pré­
vios não sejam maculados, não sejam prostituídos de um certo 
modo, quando, na undécima hora, tomarmos decisões de afoga­
dilho. Com isso pretendemos, e desde já contando com a ade­
são dos Senadores José Fogaça e Josaphat Marinho. resgatar a 
dignidade desta Casa em relação principalmente à sociedade 
que representamos. 

Entendo que esta comunhão de pensamentos, este elo de li­
gação com a sociedade não podemos romper. Ao contrário, deve­
mos preservá-lo. Acho que isto é fundamental, Se tomarmos deci­
sões duras, drásticas, despertaremos alguma coisa diferente em re­
lação a outra Casa. 

. Temos que abrir os olhos não só em relação a essa legis­
lação eleitoral, como também ao Fundo Social de Emergência, 
que brevemente estará nesta Casa. E se. na undécima hora, não 
o votarmos, se o Senado não tomar as providências concetnen­
tes à votação das emendas ao Orçamento de 1996, não vai sair 
isso, não vai sair aquilo. Vão vir alegações dessa natureza, encur­
ralando-nos. E, ainda, vão preparar uma medida de tal forma que, 
por antecipação, seremos jogados no inferno ou no purgatório 
pela opinião pública. 

Por isso é que precisamos deíxar claro que estamos aqui 
soberanamente. Estamos aqui. .. 

O Sr. Josaphat MariDho - E esse é o procedimento ele­
mentar para que provemos que o regime é bicameraL 

O SR. CASILDO MALDANER - Há também esse rato. 
Caso contrário, que se acabe com esse regime, tnmsfOlIllaJlllo.o num 
regime unicameral. Entretanto, enquanto é bicameral, esse é um direi­
to que nos assiste, até para defender o prindpio federativo do Pais. 
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Por esse motivo, Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, 
unicamente com o intuito de resgatar esta Casa e para que pos­
samos cumprir com aquilo que assumimos nas nossas bases, 
aquilo que tramita. na verdade, na maioria das consciências dos 
Srs_ Senadores, para que não nos peguem de afogadilho, na un­
décima hora, é que trago essas preocupações, nesta tarde, aqui 
no Senado, a flm de que tomemos, de uma vez por todas, medi­
das com vistas a acordar a própria Nação, não permitindo. as­
sim. que sejamos melindrados DOS últimos momentos e que te­
nhamos, no Pais, uma legislação genérica defendendo o princí­
pio federativo. 

Eram essas as considerações que gostaria de trazer na tarde 
de hoje, Sr, Presidente-

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, o 
Sr. José Eduardo Dutra, Suplente de Secretário, deixa a 
cadeira da presidência. que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joel de Hollanda. 

S. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, S .... e Srs. Senadores, meus 
ilustres Pares, em 18 de agosto próximo passado, participei, no 
Recife, de solenidade que me sensibilizou e renovou minha roD­
ftaDÇA nos caminhos que nosso País está agora lri1hando. Naquela 
ocasião. foi assinado Convênio de Cooperação Técnioo-Cientffica 
entre a Telebrás e a Universidade FedersI de Pernambuco, visando 
formar pessoal qualificado para a empresa. Esse convênio signifi­
ca o lançamento de uma s6lida ponte entre dois entes tão diversos, 
a empresa e a Univasidade. 

Empresa e universidade giram. cada qual, geralmente, 
em seu próprio espaço. São dois mundos distintos, de rela­
cionamento apenas indireto. Mas são mundos que precisam 
se encontrar com mais freqüência e proximidade, que preci­
sam. estabelecer laços mais diretos~ que conduzam a uma 
saudável fertilização mútua frutificadora: a empresa, usu­
fruindo do conhecimento e do saber da Universidade; a Uni­
versidade, absorvendo o sentido real do mundo concreto da 
empresa, onde é aplicado esse saber. A Universidade, dando 
consultoria especializada, ou treinando quadros da empresa. 
A empresa, fornecendo receita adicional à Universidade, ao 
mesmo tempo em que melhor se capacita. Ambas concilian­
do e somando suas visões de mundo. 

O Vice-Presidente da República, Marco Maciel, quando 
Ministro da Educação, demonstrava essa mesma preocupação. 
Procurando estimular um relacionamento mais estreito entre a 
empresa e a Universidade, lançou as primeiras sementes para 
uma integração entre as universidades brasileiras e a Telebrás. 
Com esse objetivo foi assinado convênio de cooperação técni~ 
co-cientifico entre a Unicamp e a Telebrás. envolvendo mais 
precisamente ° Centro de Pesquisa e DesenV'olvimento dessa 
empres~a. 

E essa a perspectiva feliz que se abre com o Convênio de 
Cooperação Técnico-Cientlfica fmnado entre a Telebrás e a Uni­
versidade FedersI de Pemamruco. A Telebrás, empresa maior do 
sistema nacional de telecomunicações, tem uma ttadição de grande 
seriedade na questão da fonnação dos técnicos do sistema. Man­
tém excelentes centros de treinamento no País. Seu Centro Regio­
nal de Treinamento no Recife, por exemplo, administrado com 

C<m1petência e dedicação por uma eficiente equipe técnica, tendo à 
frente o engenheiro Lauro Montarroyos, treinou, nos últimos 15 
ano, mais de 2O.CXX> pessoas, do nível básico ao superior. É uma 
imensa atividade de formação profISsional, presente em todas as 
regiões do país, a setviço da telefonia e das telecomunicações em 
geral. . 

Agora, a Telebrãs recorre aos professores da Universida­
de Federal de Pernambuco e aos seus laboratórios para ampliar 
essa ação, na forma de cursos de alta qualificação em -Teleco­
municações para seuS mais destacados técnicos. Naturalmente, 
está aí presente a antevisão de um forte desenvolvimento das 
telecomunicações na Região Nordeste, como fruto e como se­
mente, simultaneamente~ do desenvolvimento s6cio-econômico 
dessa região. 

Sim. não há desenvolvimento sem que o acompanhe uma 
sólida expansão das telecomunicações. Não se pode conceber a 
expansão da~ atividades, dos negócios, em todos os setores, 
sem que esteja presente a comunicação telefônica local, interur­
bana e internacional. Na atualidade, além do tradicional telefo­
ne, existem serviços outros, como a transmissão de dados a te­
lefonia celular, a TV a cabo, o serviço de bip. É um uni~erso 
tecnológico esse das telecomunicações, estreitamente entrelaça­
do com o progresso em geral, em parte significando maior con­
forto para as pessoas, mas em grande parte simplesmente inse­
parável, passo a passo, do crescimento econômico. 

~a solenidade a que me referi, de assinatura do Convênio, o 
Reitor Efren Maranhão, da Universidade Federal de Pernambuco, 
muito bem definiu e reconheceu a importância dessa tecnologia, a 
importância da formação profissional aprimorada e, particular­
mente, o alto significado e sinergia da integrnção universida.de­
empresa. 

O Or. Lélio Viana Lobo, Presidente da Telebrás, corrobo­
rou as palavras do reitor, chamando ainda a atenção pan1 o ex­
traordinário crescimento que o sistema nacional de telecomunica­
ções vem enfrentando. Ressaltou a importância de se investir em , 
treinamento, até mesmo para que não venha a se frustrar a socie­
dade; e, especificamente, mencionoo a necessidade de fonnar pr0-
fISSionais na Região Nordeste, para enfrentar os desafios do cres­
cimento que irá ocorrer nessa região. 

A assinatura do Convênio foi prestigiada pela presença 
do Ministro das Comunicações, Or. Sérgio Motta, que desta­
cou, na oportunidade, a necessidade de a ação do Estado brasi­
leiro em favor do desenvolvimento do Norte e Nordeste dar-se 
sob um enfoque global, em todas as frentes. É compromisso 
que decorre, até mesmO naturalmente, do compromisso maior 
de construir uma sociedade irreversivelmente comprometida 
co'm a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros. É nesse 
contexto que deve ser visto o estratégico setor de telecomunica­
ções. 

Assegurou o Ministro Sérgio Motta que o Brasil, jã dotado 
por governos anteriores de poderoso e extenso sistema de te­
lecomunicações, tratará de expendi-Io e atualizá-lo: em ter­
mos de satélites, cabos óticos submarinos para todo o mun­
do, cabos de fibras óticas em territ6rio brasileiro, e de forta­
lecimento técnico das empresas de telefonia. O esforço que 
será feito nesses setores será imenso. O Brasil. o sistema Te­
lebrás, as universidades, têm notáveis centros de excelência 
que precisamos apoiar, reforçar, fazer com que difundam 
seus conhecimentos. 

Sr. Presidente, como disse no início, a assinatura desse 
Convênio, o contato com os dirigentes universitãrios e das empre­
sas brasileiras de telecomunicações, as palavras do Ministro Sér­
gio Motta, convenceram-me de que devemos manter a conftança 
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em nossa capacidade de desenvolvimento. O caminho para isso 
passa indispensavelmente pela educação, pelo treinamento, pelo 
esforço constante de avançar em ciência e tecnologia. Temos o 
exemplo de países como a Coreia do Sul que, no espaço de duas 
ou três décadas, deu um salto extraordinário de progresso investin­
do nesses fatores. 

O Brasil talvez seja o maior mercado de telecomunicações 
do mundo considenmdo o tamanho e a aceleração de seu ritmo de 
crescimento. Os investimentos projetados são enormes. Seria in­
vestimentos a serem realizados não só pelo setor público, que eri­
giu um sistema elogiado no mundo, mas também pela iniciativa 
privada, que sem dúvida se interessará. em assumir partes do siste­
ma, e saberá fazê..lo com eficiência. 

Essa evolução positiva tem como condição indispensável a 
qualificação e o aperfeiçoamento constante do fator humano - sua 
valorizaÇão. A pavimentar esse caminho está a opção de aproxi­
mar universidade e empresa. É o caminho trilhado com felicidade 
pelos que promoveram Convênio de Cooperação Técnico-Cient\fi­
ca entre a Telebrãs e a Universidade de Pernambuco. 

O setor de teleconumicações é a própria modernidade. Pri­
meiro, ele se associa ao esforço de trázer os segmentos retardatá­
rios para a modernidade que os segmentos mais atua1izados já c0-

nhecem. Num segundo passo, o setor de telecomunicações nos 
lança em uma nova modernidade que há poucos anos não conce­
bíamos e nos apresenta novas tecnologias, novos horizontes, às 
vezes surpreendentes, novas maneiras de se ligarem pessoas, ativi­
dades ec:onômicas, regiões, paises. 

O Brasil hã de ter sucesso na conquista dessas duas moder­
nidades: a jã conhecida telefonia, que é preciso compartilhar com 
todos OS brasileiros, com todas as nossas regiões; e essa nOva mo­
dernidade que bate às nossas portas, que também saberemos con­
quistar e difundir. 

q>nfiemos em nossa capacidade, confremos em nosso ca­
minho. E hora de fl!lllarIIlO-nos na esperança, no esforço conjunto, 
na visão positiva e solidária. 

Muito obrigado. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço a palavra 

par.! uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavrn a 

V. Ex'que dispõe de S minutos. 
O SR. ROMERO JUCÁ - (pFL-RR. Pam uma breve c0-

municação. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente. S .... e Srs. Se­
nadores. no próximo dia 14, às li homs, o SEBRAE está lançando 
uma Jornada Nacional pelo Estatuto da Micro e Pequena Empresa. 

Sem dúvida algu_ essa iniciativa representa uma ação das 
mais relevantes e das mais importantes, quer pela quantidade de 
pequenas empresas em nosso Pais - quatro milhões - que exer~ 
cem uma atividade econômica fundamental, quer pela necessida~ 
de de que efetivamente o Congresso, a classe política e toda a s0-

ciedade se conscientizem e formem flleiras no sentido de que a 
pequena empresa e o pequeno empresário, aquele que luta com 
muitas dificuldades para produzir e gerar empregos no nosso 
País tenham um estatuto e uma regra legal que faça COm que 
sua ação seja fortalecida. 

Ao mesmo tempo em que registro o início da Jornada Na­
cional pelo Estatuto da Micro e Pequena Empresa, gostaria tam­
bém de fazer um apelo ao Sebrae para que o Programa de Fundo 
de Aval. iniciado no País em algumas regiões, seja estendido aos 
novos Estados. ao Estado de Roraima, do Amapã, do Tocantins, en­
fon, aos novos Estados criados ou implantados que lutam para fOllllllt 
o seu caminho de desenvolvimento ecooômico. Se o Fundo de Aval é 
importante para as pequenas empresas em todo o País, é mais impor-

!ante ainda para os Estados a que me referi, para o Estado de Ro­
raima que represento, po1l!Ue esse aval e esse apoio podem repre­
sentar a diferença entre a atividade econômica e o desemprego. 

Ao encerrar minhas palavzas, reforço esse apelo à direção do 
Seheae e registro o excelente trabalho que vem sendo realizado 
pelo Diretor-Presidente daquela organização, Sr. Mauro Motta 
Dumnte, e pelo Presidente do Conselho Deübemtivo Naciona~ 
Guilhenne Afif Domingos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo a palavrn, 

por vinte minutos, ao nobre Senador Valmir Campelo. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, S ... e Srs. Senadores, na última 
sexta-feira, dia 8, foi comemorado o Dia Internacional da Alfabeti­
zação das Nações Unidas. 

Contando com um taxa de ana1fabetismo de 20.07% em 
sua população. o Brasil não encontrou motivos para comemora­
ção. São. 19,2 milhões de pessoas com mais de quinze anos de 
idade que não sabem sequer escrever um bilhete simples, ou mes­
mo, ler alguma coisa. . 

Agrava-se ainda mais a situação se nos aliannos à maioria 
dos educadores. que considera como analfabeta a pessoa que não 
teve, no rnlnimo. cinco anos de educação formal. Considerando-se 
esse critério, revela-se diante de n6s um verdadeiro abismo: o nú­
mero de iletrados no Bmsil salta de 19.2 milhões para 40 milhões 
de analfabetos. 

Registrando o fato. o Jornal Folha de S. Paulo trouxe, 
no dia 8, uma matéria de Fernando Rosseti, dizendo que o Bra­
sil, a ~ economia do mundo. deve chegar ao ano 2000 ainda 
em 70 lugar entre os paises com maior número de analfabetos. 
O artigo denuncia o descumprimento da Constituição Federal 
que determinou. em suas Disposições Transitórias, a elimina­
ção da tAXa de analfabetismo até o ano de 1998. O articulista 
revela ainda que quase todos os que lidam com educação disse­
minam hoje a idéia de oferecer o ensino somente às crianças, 
deixando que o tempo cuide de eliminar os adultos analfabetos, 
com o seu próprio desaparecimento. 

Com esse raciocínio, o Pais, procedendo dessa forma, 
somente conseguirá erradicar o analfabetismo no ano 2030. 
trinta e dois anos após a meta estabelecida pela Constituição 
Cidadii. 

Sr. Presidente, S ... e Srs. Senadores. não podemos espetar 
tanto! Além do mais. agindo assim, nossos governantes demons­
tram-se insensatos diante dos adultos iletmdos que, mesmo sem 
instrução, com o seu árduo trabalho, contribuem de maneira gran­
diosa para o desenvolvimento da Nação. 

Em outra oportunidade, aqui nesta Casa, demonstrei minha 
preocupação em relação à ca6tica fase por que passa a Educação 
no Brasil 

Enfatizei o fato de que o quadro da educação brasileira 
não nos permite manifestações de euforia e expressões de júbi­
lo. O número de escolas ainda é insuficiente para dar cobertura 
à demanda de vagas, e a qualidade do ensino apresenta~se 
aquém do patamar desejãvel. Os prédios e equipamentos dete­
rioram~se a olhos vistos e a baixa renmneração dos profissio­
nais da Educação provoca um continuado e preocupante êxodo. 
A taxa de repetência e evasão escolar, da ordem de 25%, é um 
indicador inequivoco da falência do sistema. O analfabetismo, 
a despeito de todas as iniciativas do Estado e da sociedade. in­
siste em manter milhões de brasileiros à margem dos mais ele­
mentares direitos da cidadania. 

É preciso que os orçamentos públicos disponham de mais 
verba para aplicação na base educacional. O analfabetismo repre-
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senta a maior dívida social que cabe aos governantes saldar, para 
posicionar o PIÚS na rota da almejada modernidade. 

Senão, como se podenl aumentar a produtividade, sem pr0-
fISsionais preparados? Como alcançar competitivídade no mercado 
intemacional sem técnicos capazes? Como fazer crescer a qualifi­
cação geral da população, se grande parte dela sequer conclui as 
quatro séries iniciais da escolarização? 

Tais questionamentos conduzem-nos a conclusões lamentá­
veis e constrangedoras! Parn revertermos o quadro caótico em que 
se encontra o sistema educacional do País, temos de superar, in­
clusive, as condições sociais que geram o analfabeto. as quais, por 
sua vez, estão relacionadas com o próprio modelo de desenvolvi­
mento econômico dominante no País. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO - Ouço V. Ex' com muito 
prazer, Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Valmir Campelo, V. Ex' 
toca na questão crucial para o futuro do nosso PIÚS. Sem dúvida 
nenhuma, a questão da educação é a pedra de toque na transfonna­
ção do nosso País. no pais cidadão que todos n6s queremos. Gos­
taria de fazer minhas as palavras de V_Ex', não SÓ para denunciar 
essa questão. mas também para cobrar um posicionamento dermi­
tivo do Governo Federal, no sentido de que programas sejam im­
plementados, para que não caiamos nesse atraso, que V. Ex' Iào 
bem explanou, de mais de 30 anos. do que estava proposto na 
Constituição. Sem dúvida nenhuma, o Governo Federal e a classe 
poHtica brasileira terão de tomar uma posição séria e emergencial 
DO tocante à refrnmulação do ensino bmsileiro. pam não só agre­
gar esses segmentos que estão excluidos. mas também fazer com 
que a educação ministrada em nosso PIÚS se transforme em uma 
educação cidadã, para que o PIÚS possa ser um pals cidadão. Sem 
dúvida nenhuma. as ponderações de V. Ex· nesta tarde são da 
maior importância e espero que o Presidente Fernando Hemique 
Cardoso e o Ministro da Educação, Paulo Renato, levem em conta 
mais essas observações e, efetivamente, apresentem ao Brasil um 
programa que consiga mudar a realidade da edocação que estamos 
vi'i~ndo. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Agradeço as palavras de 
V. Ex·, porque partem não s6 de um Senador da República, 
mas também de um ex~governa.nte de Roraima. Todos nós sa­
bemos do papel que V. Ex· desempenhou no seu Estado, princi­
palmente no que diz respeito à educação: V. Ex· constIUiu es­
colas. melhorou o ensino e valorizou os profissionais da ãrea 
da Educação. 

Incorporo com muita satisfação as palavras de V. Ex·, Se­
nador Romero Jucá. 

Para que superemos essa uiste realidade, necessário se faz 
que nos afmemos com os novos acordes da ordem mundial e que 
<lirecionemos este País na rota do desenvolvimento e da m.oderoi­
dade. 

E para que alcancemos meritórios progressos nesse senti­
do. todos os governantes, todas as autoridades públicas, terão 
de reconhecer a educação como sendo a via de acesso mais efi­
caz para a construção de um país desenvolvido e competitivo. 

Assim, esperamos que a União e os Estados Federados en­
contrem uma fonna de priorizar os investimentos na área da Edu­
cação. Esperamos mais: que o Presidente Fernando Hemique Car­
doso - por ter sido eleito com base em um programa que flXoo a 
educação como uma das cinco principais metas sociais de seu G0-
verno - não abandone a iniciativa de liderar o movimento pelo de­
senvolvimento do ensino. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Ramez Tebe~ que disporá de vinte minutos. 

O SR. RAMEZ TEBET - (PMDB-MS. Pronuncia o se­
guinte disaJrso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr""s e 
Srs. Senadores, abalanço-me a proferir algumas palavms na sessão 
de hoje. inspirado no artigo do jornaüsta Mauro Sanlayana, pubü­
cado DO JornBi da Tarde do dia 10 de setembro do corrente ano, 
intitulado "As Razões do Oeste". 

Nesse artigo. o emérito jornalista, depois de afumar ter 
viajado durante cinco dias pelo meu Estado, Mato Grosso do 
Sul, mais com olhos políticos do que com olhos turisticos, saiu 
com pova confiança no Brasil, no nosso desenvolvimento ec0-

nômico, apesar das dificuldades da recessão atualíssima. 
Esse ilustre jornalista defende que "a Nação não está 

apenas nos ermos molhados do Pantanal, nas trilhas apagadas 
pelo vento do tempo, mas sulcadas na memória nacional dos 
expedicionários à Laguna, em sua esperança na ida e em seu 
sofrimento na volta. Ela se encontra em todos os recantos do 
País, onde a nossa particular humanidade se aíuma na criação e 
no sacrificio, no pequeno orguJho de todos os dias e na disposi­
ção para resistência." 

O jornalista diz ser difícil entender que contra essa Nação 
ambiciosa de crescer se coloque exatamente o seu grupo mais pri­
vilegiado, que pôde reunir o melhor conhecimento do século, mas 
conhecimento frio, arrogante, estelar, acima da realidade e a ela 
indiferente. 

Depois de fazer um passeio pela história do meu Estado, ele 
lembra muito bem que Mato Grosso do Sul li é a única parte do 
tenit6rio nacional que. depois da indepeodência, sofreu a invasão 
e a presença de tropas estrangeiras por um tempo prolongado." Ele 
constata a pujança do nosso Estado e clama contra o modelo cen­
tralizador dos tecnocratas que está impedindo o livre desenvolvi­
mento do PIÚS a partir da capacidade criadora e.da disposição dos 
seus habitan1es para o traba1ho. 

Em verdade, Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, ele pede 
um novo pacto federativo. Desejo lembrar que, há poucos dias, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, dos 27 Estados da Federação, 
23 estiveram presentes por intemtédio dos seus Secretários de Fa­
zenda e prestaram um depoimento dramático. Nós, os Senadores 
que lá nos encontrávamos, pudemos sentir como é dificil e dramá­
tica a situação ecoDÔmíco-fmanceira das unidades da Federação 
brasileira. Estão elas intpossibilitadas de saldar seus comPOOmis­
sos mais prementes. Até mesmo o Estado mais rico da Federação 
brasileira, o Estado de São Paulo, está em dificuldjldes com o pa­
gamento da foIba de pessoal. Mato Grosso, também, está com ex­
trema dificuldade de saldar seus compromissos com a folha de 
pessoal. 

Sr. Presidente, sr-s e e Srs. Senadores, queremos fazer coro, 
nesta hora importante, com o artigo dess~ jornalista. com todas as 
vozes representativas dos Estados da Federação brasileira, para 
que esse pacto federativo comece de imediato. 

Está em tramitação no Congresso Nacional a reforma tribu­
tária. à qual todos nós deveremos estar atentos e vigilantes para 
defender os Estados brasileiros, para que não percam receitas, para 
que os Municípios também não percam as já escassas receitas de 
que disp1íe1ll-

Com efeito, quem andar pelo imenso Brasil e vê-Io de per­
to. em lugar de imaginá-lo pelos números mal recolhidos pelos 
serviços estatísticos, verá, como diz Mauro Santayana em seu arti­
go, que Tancredo Neves tinha razão quando dizia que. "nas di­
mensões do Brasil, sem federação, não haverá república,. não ha­
verá democracia nem nação soberana." 
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Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. se os Estados estão 
nessa situação calamitosa, se são eles que compõem a Federação 
brasileira, se estão todos eles endividados. acredito que está na 
hora de as autoridades econômicas do Governo Fedeml, de nós, os 
Senadores de República, nos unirmos para, de uma vez por todas, 
prestarmos o auxilio, pelo menos o mínimo necessário, para que 
possam se livrar um pouco da pesada carga que estão tendo hoje 
para arcar com as despesas da própria sobrevivência. Acredito que 
isso ê urgente a flD1 de salvarmos a Federação brasileira. 

Os Estados estão endividados, todos eles clamam a uma só 
voz. Se a União é o conjunto dos Estados da Federação brasileira, 
penso que nós do Senado da República e os Ministros da área te­
mos que, imediatamente, sob pena de a situação ficar cada vez 
pior, apresentar uma solução. 

Est'" sentindo isso no meu Estado, Mato Gmsso do Sul, 
que tem um Governador austero, Wilson Barbosa Martins. que 
passou por esta Casa, e que se encontra em dificuldades para. arcar 
com as despesas da folha de pagamento. Diga-se de passagem, Sr. 
Presidente, Sr-s e 8rs. Senadores, que lã no meu Estado as folhas 
de pagamento de meses passados vêm sendo pagas com um endi­
vidamento maior do Estado, para que o selVidor público não conti­
nue passando por privações que o atormentem na sua própria exis­
tência. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex· me concede um aparte? 
O SR. RAMEZ TEBET - Concedo o aparte ao Senador 

Humberto Lucena. 
O Sr. Humberto Lucena - Desejo solidarizar-me com o 

pronunciamento de V. Ex· e dizer que do jeito que vamos dificil­
mente poderemos consolidar a República Federativa no Brasil, 
pois todas as providências de que temos conhecimento, inclusive 
no que tange à reforma tributária, levam-nos a idéia de uma Repú-

. blica Unitária, o que contraria inteiramente a nossa Constituição. 
V. Ex· tem toda. razão. Somos representantes dos Estados e temos 
o dever de zelar pelo seu destino. Não pode haver autonomia dos 
Estados sem autonomia financeira. Juntos, vamos ver quais as me­
didas que podemos adotar. Há projetos de lei e de resolução de 
nossa autoria e dos Senadores Esperidião Amin e Pedro Simon, 
que estão na Comissão de Assuntos Econômicos. Vamos verificar 
quais as alterações que poderemos fazer na legislação, para salvar 
os Estados dessa situação catastrófica em que se encontram, na sua 
grande maioria. 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Humberto Lucena, o 
aparte de V. Ex' me dá tranqüilidade, pelo menos quanto à oportu­
nidade do meu pronunciamento, porque V. Ex·, juntamente com 
outros Senadores, apresenta uma medida concreta para desafogar 
um pouCo o sofrimento dos Estados da Federação brasileira. 

Ora. se temos o ideal da República Federativa, se esse sem­
pre foi o nosso sonho, por que tardannos tanto em ajudar os Esta­
dos da Federação brasileira? Por que essa demora? Por que permi­
tir que essa dívida se prolongue cada vez mais? Por que não bus­
car, de imediato, uma solução que, pelo menos, possa desafogar -
volto a repetir - os grandes percalços, as grandes dificuldades em 
que se encontram as 27 unidades da Federação brasileira? Nós 
corremos, sim, o sério risco de nos transformarmos DUm Estado 
unitário, de sennos apenas uma rePliblica de fachada, uma repúbli­
ca de nome. E não é este, positivamente, o nosso objetivo, não é 
este o Brasil dos nossos sonhos, não é este o Brasil que nós quere-
mos. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, urge que es­
tejamos atentos; urge que se tomem providências, para que haja 
Um desafogo nas nossas unidades federativas. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Ramez Tebet, V. Ex· me 
permite um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET - Concedo o aparte ao Senador 
Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Ramez Tebe~ apenas para 
corroborar as palavras de V. Ex· no sentido de registrar que. efeti­
vamente, os Estados da Federação e também a maioria dos Muni­
cípios encontram-se numa situação pre-falimentar. Mês a mês. têm 
caído as anecadações do FPM e do FPE. Apesar de o Governo Fe­
deral de vez em quando anunciar recorde de arrecadação, o que 
n6s temos visto na prática é o empobrecimento dos Municípios e 
dos Estados. Sem dúvida, essa é uma questão emergencial. que 
não está. sendo colocada nessa reforma tributária da forma como o 
Governo Federal a está encaminhando. O perfIl tributário não está 
sendo modificado, não se está discutindo essa questão das novas 
atividades dos Municípios e dos Estados, e, mais do que isso, 
como diz V. Ex·, no moroento em que tudo isso entra em choque, 
também entra em crise o princípio da federação. Quero parabeni­
zar V. Ex' pelas suas palavras e alertar esta Casa e todo o Con­
gresso sobre a gravidade das conseqüências que esse problema 
pode acarretar. 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Romero Iueá, ageade­
ço o aparte de V. Ex', que vem enriquecer o modesto pronuncia­
mento que faço. 

Quando este assunto ê discutido, quando este assunto ê de­
batido, busca-se a explicação no passado. Busca-se explicar que as 
unidades da Federação têm uma quantidade de servidores públicos 
acima das suas verdadeiras necessidades; busca-se explicar com as 
obras faraônicas. 

Entendo, dado que o assunto atinge as 27 unidades da 
Federação brasileira, que essas causas, ainda que verdadeiras 
em muitos Estados da Federação brasileira, não podem mais re­
tardar uma solução urgente por parte do Governo Federal e por 
parte do Senado da República, pois isso é o próprio Brasil. São 
as 27 unidades da Federação que estão asftxiadas, portanto. é o 
Brasil que está asftxiado, são os Municípios brasileiros que es­
tão asfixiados. 

Cumpre, então, encontrar uma fónnula. Os Senadores 
Humberto Lucena e Esperidião Amin propõem uma redução 
da parcela que os Estados da Federação hoje deixam para a 
União. 

Entendo, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que está 
na hora de encontramos uma saída e faço nesta tarde o meu apelo. 
Não sei se a minha voz chegará ao Planalto, onde a solução p0de­
ria surgir rapidamente, mas acredito que o Senado da República 
está convencido da necessidade premente e inadiável em solucio­
nar o problema dos Estados brasileiros. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Ramez Tebet? 

O SR_ RAMEZ TEBET - Vou conceder o aparte ao nobre 
Senador Iosapbat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me ~. Ex· apenas um 
acréscimo apenas às suas excelentes afnmações. E preciso que nós 
convençamos o Poder Federal no Brasil de que não há União forte 
com Estados enfraquecidos e empobrecidos. Tenho repetido muito 
este conceito aqui e a cada momento me parece que ele se torna 
mais nítido. Agora mesmo o que se está verificando é doloroso. 
Há prefeituras, inclusive no Estado da Bahia, que estão encenando 
atividades administrativas porque já não dispõem de recursos para 
mantê-las. É um estado de falência. OJida-se de uma reforma tri~ 
butãria, mas não se quer fazer um estudo profundo das razões pc-. 
las quais, apesar dos rectlISOS que a Constituição de 88 deu aos Es­
tados e Municípios, Municípios e Estados estão cada dia mais em­
pobrecidos, menos capazes para cumprir suas tarefas. Muito obri~ 
gado a V.Ex·. 
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o SR. RAMEZ TEBET - Senador Josapbal Marinho, 
como é altamente confortante para mim encerrar o meu pronuncia­
mento com as sábias palavras de V. Ex"' 

Dou par tenninado meu pronunciamento, Sr. Presidente, 
S'" e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada a 1ista de 
oradores. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 252, DE 1995 

A ......... ta artigo à Lei nO 8.031, de U de abrO 
de 1990, que 'Cria o Programa Nadorud de Desesta· 
timção e dá outras providências" . 

O Congresso Nacional decrt-ta: 
Art. I ° Acrescente-se o seguinte artigo à Lei nO 8.031, de 12 

de abril de 1990, dando-lhe a DIlmeração devida: 

"Art. O Presidente da Comissão Diretora do Pr0-
grama Nacional de Desestatização encaminhará, no pra­
w de três dias, documentos e informações que lhe forem 
requeridos pelo Congresso Nacional ou qualquer de suas 
Comissões. sob pena de responsabilidade." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as d.i.spJsições em contrário. 

Justificação 

A presente proposição objetiva fazer com que o Congres­
so Nacional tenha acesso imediato a documentos e informações 
relacionados com o Programa Nacional de Desestatização. Com 
efeito, para que o Poder Legislativo possa desenvolver a con­
tento a sua missão constitucional de fiscalizar os atos da Admi­
nistração Pública é necessário que tenha acesso aos respectivos 
documentos e informações. 

Especificamente no que concerne ao Programa Nacional 
de Desestatização, ora em andamento, sabemos da polêmica e das 
conttovérsias que têm cercado a privatização de algumas das em­
presas participantes do Pro~ com ampla repercussão sobre a 
opinião pública que, por seu turno, exige, com razão, que o Con­
gresso Nacional acompanhe e fISCalize os processos de desestati­
zação que são efetivados. 

Entretanto. para que o acompanhamento e a fIscaJjzação 
que competem ao Congresso Nacional sejam levados 8 bom termo 
é preciso que se dêem passo a passo e celeremente, com a possibi­
lidade de verificação imediata dss diversas etapas de cada pr0ces­
so de privatização. uma vez que certas fases desses processos" uma 
vez concluídas não podem ser desfeitas. inclusive por garantias 
constiblcionais. 

Dessa forma, os documentos e informações que sejam 
solicitados para efeito de acompanhamento das atividades do 
Programa Nacional de Desestatização pelo Congresso Nacional 
devem ser fornecidos em prazo curto para que os atos de rlSca­
lização possam ler eficácia. Daí o lapso de três dias que propo­
mos para que o Presidente da Comissão Diretora do Programa 
- autoridade responsável pelos atos do Programa - envie ao Po­
der Legislativo os documentos e informações requeridos, espa­
ço de tempo núnimo que nos parece suficiente para que os pe­
didos sejam processados e encaminhados. 

Ante o exposto e tendo em vista o interesse público na ma­
téria tratada pelo projeto de lei que ora justificamos, solicitamos o 
apoio dos nobres colegas para a sua aprovação. 

Sala dss Sessões, li de setembro de 1995. - Senador Ro­
berto Requlão. 

UiGISúlÇÃO errADA 

LEI N"8.03I,DE 12 DEABRU..DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Desestalização, e 
dá outras providênáaa. 

Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidada­
nia; e de Assuntos Econômicos, cabendo a esta llltima a 
decisão terminativa sobre a matéria. nos termos do art. 
49, a, do Regimento Inlerno. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O projeto de lei que 
acaba de ser lido será remetido à Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e, DOS termos do art. 49, a, do Regimento Interno, à 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tMio em exercicio, Senador Renan Ca1beiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.178, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do artigo 258 do Regimento Interno 

do Senado Federal, a tramitação em conjunto da Proposta de 
Emenda à ConstibJição nO 3, de 1995 com as Propostas de Emenda 
à Constituição n" 2 e lO, de 1995, par versarem sobre a mesma 
matéria. 

Justificação 

Pretende-se, a exemplo do que ocorreu com as PEC 2 e lO, 
de 1995, • anexação, também, da PEC n" 3, de 1995, para que tra­
mitem em conjunto por regularem a mesma matéria e todas em 
fase de exame pela Comissão de Constimição, Justiça e Cidadania, 
conforme faculta o Regimento Inlerno. 

Sala dss Sessões, 11 de setembro de 1995. - Senador Ro­
naldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDNETE (José Sarney) - O requerimento que 
acaba de ser lido será incluído em Ordem do Dia, de acordo com o 
art. 255 do Regimento Interno 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presi~ncia vai encenar os trabalhos. designando para a 
sessão deliberativa ordinária de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
Item único 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTII1JIÇÃO N"39, DE 1995 

Diacussão, em primeiro blIno, da Proposta de Emenda à 
ConstibJição nO 39, de 1995 (nO 6/95, na Ciolara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que a1tera o § lOdo arti­
go Inda Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n° 507, de 1995, da Comissio 
- de Constilnição, Juadça e Cidadania, favorável com 

correções formais, em obediência a técnica legislativa. 
(Primeiro dia de discussão) 
O SR PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a 80S-

são. 

(úvanJa-se a sessão às 16h22min.) 

• 
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ATA DA 139" SESS:\O NÃO DELIBERA TIV A, REALIZADA EM 08 DE 
SETEMBRO DE 1995 

(Publirada no DCN, Seção 11. de 09 de setembro de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 1566",2" coluna, imediatamente após o levantamento da sessão, 
inclua-se, por omissão, as seguintes emendas: 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°1112, DE 31 DE AGOSTO DE 1995, QUE 
"CRIA A GRATIFICAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL - GCET PARA 
OS SERVIDORES MILITARES FEDERAIS DAS FORÇAS ARMADAS, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO JAIR BOLSONARO 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

EMENDAS NÚMEROS 

001,002. 

mp 1112 

000001 

[--~_-_-_D=E=PU=T=AD=O=J=A=IR==B_O-L:S_O~_";_RO __________ ---lI 1-" -""O""."-J 
'"li ----------'" ----=---------
, .. SUil>Rf.SS<'Il. 2 . SU!t5T'TUITlV,c; 3 ' X\" .. oo\nCA.t!'..:. 4 .lOIT,,,,&. 9 1- SUIST'TUIT'yO GU)tI .. ~ 

G;~~--~ r--~'''''' ---- .. ""AGAoI.F,, ____ '~C:'SJ _____ 6,'.\.,(~ __ _, 

~--------------------------------------~ 
1r.",--------------nltTO----------------, 
, 

I 
r 
: 

Dê-se, ao inciso 111, do anexo I, da MP N° 1.112, de 31 de agosto de 

1995, a seguinte redação: 
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ANEXO I 

Tabela de escalonamento dos fatores da gratificação de condição 

especial de trabalbo (G.C.E.T.) - (conforme Art. 2°) 

I - ........................................................................................................... . 

1][ - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

IH - Praças (Fator multiplicativo sobre o soldo de capitão-de­

conreta). 

JUSTIFICA TIV A 

Tendo em vista que a praça, por força de lei, pode atingir o posto 

de capitão-tenente e quando da passagem para a inatividade perceberos 

proventos do posto de éapitão-de-conreta, nada mais justo de que o seu 

fator multiplicativo seja o deste posto. 

r.l!'C,----------------..... "' .. 
f;;;;z; ah-v::>"'t a-- ~ c:?: SJ~ 7 J 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

J~5 /~;'GJ 

mp 1112 

000002 

\ 
'C' --___ -_-___ -_~~-_'"-~~-u:-Uo/~~-.<.I~A.IlUf_ .. gJ"jJ..>l..I.IJW..Il..I.!.. ______ ---l1 -I" ...... 'u .. 'o-·l 

PEP!lTAPO JAIR BOISpNARp , _ _ 

Ir.:-, ----------"'.---------
, ' ~ - su~rt!.!5$'y" 2 = -SUSSTITUITI\lIo .3: '- MOO,rIClTI'w" 4...l.! - AOIT..... 9 I - suIST,TUr'!IVO OL.DaA. 
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rol'--------------TUTO-----------------, 
I 

i 
I 

Inclua-se, após o Art. 4° da MP N° 1.112, de 31 de agosto de 1995-

DOU N° 169, de 01 de setembro de 1995 -, o Art. 5°, renumerando-se os 

demais. 

Art. 5°. O inciso I do Art. 58 da Lei N° 8.237, de 30 de setembro de 

1991, passa viger com a seguinte redação: 

"~~.~lJ .•..............•.........•......•.....•.......•.•..•.•..•..•.•..•......•.•..•....•..••...•....••..• 

I - ao valor de 10 (dez) remunerações do último posto ou 

graduação que possuia na ativa;" 

JUSTIFICATIVA 

O servidor militar, pelas caracteristicas atipicas de sua profissão, 

bem diferentes da do servidor civil, é movimentado no periodo legal de 

sua permanência no serviço ativo por diversas vezes, ocasionando por 

via de consequência, naturais prejuizos materiais. Assim, nada mais 

justo que, ao encerrar a sua carreira castrense tenba como recompensa, 

nio uma remuneraçAo como expressà o atual inciso I do Art. 58 da Lei 

N° 8.237/91, que, como bem sabemos é irrisória, mas sim as dez 

remunerações ora proposta. 

!
r;r----" -----u_.. .. 
. . :- ;.;.15 "$;;kP:d) -':) J 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N". 52 1, DE 1995 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atnõuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2"., do Plano de Carreira dos Sérvidores do Senado 
Federal; aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, ~ 

'. , 

RESOLVE dispensar a servidora EVELIN DA.SILVA ORTEGA, matricula 
4022, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo 
Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Controle de Informação, 
Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partir 
de 04 de setembro de 1995. 

Senado Federal, 11 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 522, DE 1995 

, 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no UfO da­
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor RICARDO VARGAS, matrícula 2301, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de 
Controle de Informação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Administração de 
Pessoal, com efeitos financeiros a partir de 04 de setembro de 1995, 

Senado Federal, 11 de setembro de 1995 

(/~ ~ ....--t--"' 
kIEL DA SILVA , .... AJ"" 

Diretor-Geral 

, 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N". 52), DE 1995 

Terça·feita 12 1.5683 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2"., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor ESPEDITO MARQUES DE 
AZEVEDO, matricula 1784, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo • 
Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a EUNÇÃO 
'poMISSIONADA de Chefe da Seção de Apoio Administrativo, Simbolo FC-S, do 
CEDESEN, com efeitos financeiros a partir de 23 de agosto de 1995. 
f' 

Senado Federal, 11 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 524 ,DE 1995 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 018.662/95-1, 

R E S O L V E exonerar MARIA DE FÁTIMA C. 

MAGALHÃES do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Beni Veras, a partir de 

31 de agosto de 1995. 

Senado 

'I _,0 tç 
GACÍfL;;). SILVA MAl 

Diretor-GeraI 

de 1995 

, 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 525 • DE 1995 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 018.644/95-3, 

R E S O L V E exonerar DAVID RICARDO 

HARDMAN DE ARAÚJO do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete da Liderança do PSDB, 

a partir de I ° de setembro de 1995. 

bro de 1995 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 526 • DE 1995 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 018.645/95-0, 

R E S O L V E nomear SEBASTIANA MARIA FEIJÓ 
ALVES HORI para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete da 
Liderança do PSDB. 

1995 

, 
Diretor-Geral 

, 
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CONSELHO DE tnCA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PresIdente: 
VIal-Presldente: 

TlIuIares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. GernonCIIIIIlWI 
3. Nabor J1!nior 3. Flaviano Melo 
4. Ney SU&UUII8 4. Coutinho Jorge 
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1. Elcio Alvares 1. José Agripino 
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3. Waldeck Omelas 3. Vilson KleinObing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. ülcio Alc4ntara 1. Jefferson Peres 
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1. Epitácío Cafeteira 1. Lucldio Portella 
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1. ElÍlflia Fernandes 1. Arlindo Porto 

pp 
1. Osmar Dias 1. AntOnio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastilkl Roeba 

Membro Nato 
Romeu TuIll8 (Correged«) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490.3491) 
SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 • 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 

TEBET 

VILSON 
JONAS PINHEIRO 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
CARLOS PATROCINIO 

BENI 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AM-3104105 
PB-114511245 
00-3148/49 
MT-2291/92 
RN-2481/62 

SC-2041/42 
MT-227m2 
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PI-2131/32 
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. ' .. ~: i 
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2- MAURO MIRANDA 
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5-PEDRO SIMON 
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&-ELCIO ALVARES 
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OBS: -1 ·.ADEMIR ANDRADE(PSB) • VAGA CEDIDA PELO PT. 
-2· OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 

00-2091/92 
AC-3493/M 
PB-2421122 
RS-3230131 
SC-2141/42 

BA-3113n4 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
RO-2231/32 
ES-3130/31 

1504105 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614805 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENAOOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES~r?~~~~~r?~~~9R .. nm~wSéUPEL@E~NWTEiS~~~~~~~mm~ ::r:Y'~-""'~~:'\}:'}>~'~':'-" . ')}:,':i':::\.-. ::_.::., <'\:1t\;.:, _.,-.:-,"". ,:,-:. ;:- :',' -..* . :.: ;;', .. -," .':";<:':' ·'·I!'".i)$LtifMim:::fm,t~MifjJ~~.1h1fÚbr%EifJ&rAfhiM&t"iitutTf&?n\n\ttl 
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LúCIO ALCANTARA 
CARLOS WILSON 

OLIVEIRA 

SC"206/01 
MA-4013174 

PR-405916O 

OBS: -i - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22J08I95 

REUNlOEs: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DlNIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311· 4108/3515 

SALA N- 09 - ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNlOEs: 311-3852 
FAX 3113852 

• 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 nTULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
j:T ~';":"~v.:_:. _o .. '.. . -,.;. ,.~~:~~'~.""»~. ~"'''<':'-'''~'«'':':;~::::~:'-.,:.:~:":~:~?c::.~.,~.~.»~:~,,,..,..".,.,=~~"'" M' -.,:-, -/: -'\':'::;"":~::~<:tS~:H%2:·:~:;:<':'7):o/. :;)t!',t~4':::ir',::: :.",;;,~,), .. -:" ,"'. ·'1'<)'1':q~:6~X:!'K~r1\(!'f<!'t>!'7T0)1; 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-JADER BARBALHO PA-30S1/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 .2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151 157 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-310410. 
NEY SUASSUNA PB-4345/48 8-CASILDO MALDANER SC-2141/47 

'd1t~~~~:~~~~l:-'::::··-·~· AL_3245;:7--=:~_a~~~~;bl~~~i~I~S'r., .•. " .. ·::;:i8~W;;:TjiL0& 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4471180 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-23'1117 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5~REITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 8'«OMERO JUCÁ RR-2111/17 

LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301107 2-BENI VERAS CE-3242143 
AM-2061I1T 3-ARTIJR DA TÁVOLA 

085: -1· EDUARDO SUPLlcY (PT). VAGA CEDIDA PELO PS8 
-2· ROMEU TUMA· DESLIGOU-SE DO PL EM 07/08195 

REUNIOES: QUARTAS.fEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N- 03· ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-4315 



COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 

. COMISSÃO OE EOUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMfuA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

...... : :)"-':'-

PA-3050/4393 
GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 

• ,~, o," ,:. 

2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEYSUASSUNA 
5-vago 
6-vago,' 

i-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 

'. i'lB MS-2222J~2'3.1 
GO-3148/49 
AC-3493/94 

.. PB4345/4346 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
vago 

BA-2211/12 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 

"-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
'BA~219'Í192 

MA·3069170 
MG·~411/12 

ARTHUR DA TAl/O lA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

.. i1ill!@j .. ",:' ,. 

': .• ," ,I , 
1-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCI0 ALCÃNTARA 

~., 

OBS: .1 - ROBERTO FREIRE (PPS). VAGA CEDIDA PELO PT 
.2· OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.3· MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE 00 PTB EM 1% 6/95 

AM-2061/62 
CE-2301/02 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 

FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
rsr'~T:'i"",,~":"':-";'-;::':"~1;;"'<:: ;f!%h-- -L .. ,. , . -j. ..<>!<>. ••• : •••• y.'.:""., .. :: .... ::< .. :' .. L,. __ :::.)::.·.· .• ·.:~.L::.·.' .:tA,.' .. :,L.P .. M .... M. '.' .. :JT.i;.:·.bbtfôif§:.Jii1ttft.ilt~i::+*$mjj%4_.;wa 
'2ÓlJ'riN~Or8~~E .C; i.. . "PA~3ii50/1266' ~1-GiLVANBORGES '"' AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104105 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVIANO MELO AC-3493194 
HUMBERTO LUCENA PB·3139/40 

vago 

PA-2441/42 

T0-4068/69 
SE-4055156 
MA-2311112 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETARIo: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 • SUBSOLO 
FAX: 311·1095 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
,~~~#.~~,~:~"",:-._-.. -.,.-.-... ,,,, ... ·-.. ',"'·~·:U"'~ ' _____ .~, . ..,., .4 - ''''~»''~''''-'-'''''''~~:~'':'~':-:':~:''m''''''m='''"""=,,,= .. 
~Á~~RJUNI8~i·.,· . Âh:1~jii;·~;~"ÇIilIf:=~:=fB;~~âi.iiI5·n .• X};~~:~::~;i::~T@ 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTlNHO JORGE PA-3050/4393 
GÉR$ON CAMATA . ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA , ,AM-310413106 
FERNANDO BEZERRA 'RN-2461/2467 5-CARLbS BEZERRA MT-2~91'2297 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO,: ' , 
ti5:rr~1f~t11I$t.e:i.~.;/m]:Z.~.::; ... :;.:>f:':;;;,.t.;:-:-DI :" ... ",_"~·,,,tm~·:A"'Y~l,*""1.h·~'IY:t.:dNZAM8fh-·,·-JW;""""'"'-:·'-',-,.->.;:A:':--"-:·:'J,;··:·,}.,;,,",,::t/-.-.,.A·lJ -:).;~,.,A4Ntili*.a 
FREITAS NETo ···················P;~21·31;2~37"·$·····~ .. 1~LÕS'$Ã!fRõa~IO·"·"h'··'Tq~6';!4:;69%'" 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO' BA-3173/3174 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 3-JONASPlNHEIRO' MT-2271/2217 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
ELCIO ALVARES ES-313013132 S-WALDECK ORNELAS BA-221112217 
VAGO , &-JOSÉ ALVES' SE-405514057 

~~i~'I(iNÁ~lgWE~~~;~/·· :;"Jr~O~~;~~i~dE*ª1:l'!if;'t~m:lX;;n;;lAW:iJ\G'ddDi~lf;:ie1~}!p 
LÚDIO COELHO .MS-2381/2387 MELO ' RN-2371/2317 

OB5: .1 - ostAR DIAS - DESLIGOU-SE 00 PP EM 22106195 
.2 - ROMEU TUMA.- DESUGOU-5E DO PI. EM 07106195 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS, SALA ti' 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417284/4807 

• 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE.PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 

(19 nTULARES E 19 SUPLENTES) 

AC·3493(94 
SC-2141/47 
RS-3230131 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS 

AL·3245147 1· Jml\As PINHEIRO 

0114062 
. RN-2461167 
PB·2421127 
ES·3203104 
GO·2031137 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191197 2· BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-JOÃO ROCHA T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VlLSON KLEINOBING SC-2041147 

'~!~fL~.;@tiift_&iiJN_2~~hf2L iiijjdgt"fá~~à'tRi:sd i ES-~021127 dW 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON PE-2451157 
LÚDIO COELHO MS-2381187 3-PEDRO PIVA /53 

ROMEU ruMA -1 SP-2051/57 i-ADEMIR ANDRADE PA-21 01107 

OBS: _i - ROMEU TOMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/349614m 

SALA NO 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



, , 
COMIssÃo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL PP 

(SEÇÃO BRASILEIRA) OSmarDiu • 
(De,;g,.ad. em 25-4-95) PT 

Benedita da Silva 

P=ide"", Depulado PAULO BORNHAUSEN Eduardo Suplicy 
Vicc~Pre.idente: Senador CASIlJX) MALDANER Lauro Camp<>o 

Se=t6rio-Gcral, Senador LÚOJO COELHO DEPUTADOS 
Se=w-io-Geral AdjW1loa. Depilado ROGÉRIO SILVA 1'IIuIIno S..-

SENADORES Bloco ParIame_ PFUPTB 
n_ I Sup ....... Luciano Piu.atto Antclnio Ueno 

PMDB Paulo BOOIha....., I .. CarJco Vieira 

10s6 Fogoça PedroSimon PMDB 
Casildo MaJdaner Rooorto Requiio Paulo Ri ... I Elias Abrabio 

PFL VaIdir Cdalto Riva1do Macari 
Vilson KleinObing IceI de HoIlanda ·PSOB 

RomeroJucá Júlio Campos Fnmoo Mcntcw Yedaen. ... 
PSDB PPR 

Lúdio Coelho Geraldo Melo Iúlio Rodecket l0i0 PizmIatti 
PPR PP 

Esperidiio Antin Oiloeu SpcnflOO Auptimo Freif1.8 
PTB PT 

Emilia Fernandes MigucI R .... ..., Luiz MoiJuordj 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL· 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

. Assinatura Seçoo I ou il si o porte ..................................... R$31.00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 60.00 

Assinatura Seção lou 11 c/porte R$ 91.00 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Noca de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 dou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, eonca corrente UO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



I EDlçAO DE HOJE: 32PÃGINAS 


